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O papel da Educação Especial é de 
grande importância dentro da 
perspectiva de atender as crescentes 
exigências de uma sociedade em 
processo de renovação e de busca 
incessante da democracia, que só será 
alcançada quando todas as pessoas 
tiverem acesso à mformação, ao 
conhecimento e aos meios necessários 
para a formação de sua plena cidadania. 


Stobaus e Mosquera (2003) 
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APRESENTAÇÃO 


Francisco das Chagas Martins 
Professor da Educação Básica 


No Brasil, a educação é um direito universal garantindo pela Constituição 
Federal em vigor. Assim, diante de tal prerrogativa, todos os brasileiros têm direito a uma 
educação de qualidade. No entanto, essa garantia anda está no plano da retórica, pois as 
pessoas que apresentam necessidades educativas especiais não usufruem desse direito de 
forma plena. 

Vários fatores contribuem para que essa situação pendure. Entretanto, o que 
mais contribui para isto é o fato da sociedade brasileira anda não possuir uma 
consciência formada sobre a inclusão. E, por isso, muitos ignoram que as pessoas que 
apresentam qualquer nível de necessidade, posam ser iguais. 

Dissertando sobre a educação brasileira, Bueno (2006) afirma que a inclusão 
dos alunos com deficiência na escola regular anda é algo que precisa superar diversos 
obstáculos, principalmente, porque muitos agentes envolvidos no processo de ensino 
entendem que o ato de incluir, resume-se a simples tarefa de matricular o aluno na escola 
e de colocá-lo em sala de aula. 

Contudo, esse processo é bem mais complexo. Ele envolve significativas 
mudanças, especialmente, quebra de paradigmas, superação esta que deve ser iniciada na 
própria escola. Como instituição que tem um papel social a cumprir, a escola precisa 
mudar o seu perfil para melhor acolher o aluno com alguma deficiência, seja ela qual for. 

Vencidos os obstáculos de ordem conceptivas, físicas, burocráticas e estruturais, 
a escola tem que se voltar para a qualificação do professor que vai lidar com esse aluno. 
Esta, por sua vez, deve ser proporcionada através de uma formação continuada, visto que 
a cada dia novos desafios surgem em sala de aula quando se trabalha com alunos com 
deficiência. 

É por demais importante ressaltar que o objetivo da educação inclusiva é abrir as 
portas da escola para acolher todas as pessoas, independentemente do grau de sua 
deficiência, proporcionando um convívio saudável e produtivo. 

No entanto, para cumprir de forma completa esse papel, a escola deve buscar 
respostas educativas satisfatórias, transformando suas práticas educacionais, organizando 
uma assistência especializada, promovendo atividades que possam desenvolver o 
potencial dos alunos. 

Assim, o reconhecimento da necessidade de uma melhor formação por parte do 
professor, visando o trabalho com alunos com deficiências e sua inserção na escola 
regular numa perspectiva de não segregação, justificam a escolha do tema em estudo. 

Embora seja um tema bastante debatido na atualidade, o processo de inclusão é 
algo que possui história que remonta ao século XVI, suscitada no âmbito da discussão 
internacional e ainda encontra-se em construção. 


Francisco das Chagas Costa Martins 


No Brasil a proposta de inclusão ganhou destaque a partir de diretrizes 
internacionais, a exemplo da Conferência de Jomtien, realizada em 1990 e da Declaração 
de Salamanca, assinada em 1994. 

Ao longo desse processo de construção, foram aperfeiçoados métodos e técnicas 
de ensmo, que permitiram a mudança das expectativas sobre as possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças com deficiências, que até então estavam à 
margem do processo educacional. 

A compreensão da construção do discurso da inclusão escolar preconizado nos 
dias atuais bem como as políticas de formação de professores à luz da inclusão está 
alicerçada no movimento histórico. Movimento esse que resulta em transformações na 
forma de conceber e encarar a inclusão, percebida como essência das relações sócio- 
educativas provido de uma crise de paradigma. 

É oportuno ressaltar que a partir do aperfeiçoamento dos métodos e técnicas de 
ensino, mudou-se o foco da deficiência intrínseca do indivíduo e passou-se a encarar 
também as falha do meio social em proporcionar condições adequadas às suas 
necessidades de aprendizagem e desenvolvimento. 

Apesar dos avanços registrados nas duas últimas décadas, a Educação Inclusiva 
não se configurou completamente, fazendo com que Educação Especial ainda funcione 
como um serviço paralelo e distanciado que se omite diante do fracasso e msucesso de 
seus alunos. 
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MARCOS DA INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL 


Francisco das Chagas Martins 
José Ozildo dos Santos 
Rosélia Maria de Sousa Santos 


Conceituando educação inclusiva 


Antes de abordar os principais marcos do processo histórico da inclusão escolar 
no Brasil, necessário se faz apresentar um conceito para o termo “educação inclusiva”. 

A primeira ideia que se pode ter a sobre a educação inclusiva é a de trata-se de 
um processo que visa à integração de portadores de deficiência no ensino regular, em 
seus diferentes níveis, seja educação básica ou ensino superior. 

Na concepção de Guijarro (2005 p. 8-9): 


A educação inclusiva aspira fazer efetivos os direitos à educação, a igualdade de 
oportunidades e de participação. O direito de todas as crianças à educação 
encontra-se consagrado na Declaração dos Direitos Humanos e reiterado nas 
políticas educacionais dos países; porém, anda existem milhões de crianças e 
adultos que não têm acesso à educação ou recebem uma de menor qualidade. 


Na forma destaca, a educação inclusiva tem como fundamento o princípio da 
inclusão social. Pode-se dizer também que tal modalidade educativa se estrutura também 
a partir do princípio da igualdade, que encontra amparo na Constituição Federal em 
vigor, quando estabelece que todos são iguais em direitos e obrigações. Princípios 
fundamentais que foram inicialmente consagrados na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 

Ainda na concepção de Guijarro (2005, p. 10): 


A educação inclusiva implica uma visão diferente da educação comum baseada 
na heterogeneidade e não na homogeneidade, considerando que cada aluno tem 
uma capacidade, interesse, motivações e experiência pessoal única, quer dizer, a 
diversidade está dentro do 'normaP. Dada essa concepção, a ênfase está em 
desenvolver uma educação que valorize e respeite às diferenças, vendo-as como 
uma oportunidade para otimizar o desenvolvimento pessoal e social e para 
enriquecer os processos de aprendizagem. 


Quando se analisa a citação acima transcrita, verifica-se que a promoção da 
educação inclusiva não é algo fácil. Ela exige um completo represar por parte da escola e 
estabelecimento de novas definições para o processo educativo. Não há como a escola 
desenvolver a educação inclusiva se ela não encontrar-se organização. Isto porque para a 
promoção da educação inclusiva é de suma importância a definição e existência de 
políticas educacionais que contemplem a interdisciplinaridade. 
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Nesse sentido, verifica-se que para promover esse tipo de educação a escola 
precisa antes de tudo mudar seu próprio perfil, rompendo com tudo aquilo que possa 
caracterizar-se como algo que possa está associado à exclusão. 

Entendem Alves e Barbosa (2006. p. 21) que: 


A escola inclusiva, numa dinâmica promissora, busca a reorientação curricular, 
propondo uma nova forma de abordar os conteúdos curriculares no cotidiano 
escolar. O planejamento curricular coletivo pode acontecer por áreas, ciclos ou 
assuntos de interesse comum. Esta ação da escola desloca o enfoque das 
sequências lógicas, hierarquização de conhecimentos, ordenamento e grades 
horárias, passando para um novo entendimento do currículo e sua função. Tal 
concepção propõe a revisão dos conteúdos e suas prioridades, objetivos, 
temporalidade, considerando os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. 


Assim sendo, para promover a educação inclusiva, a escola, antes de qualquer 
outra coisa, precisa de uma reforma curricular, bem como da definição de novas formas 
de avaliação e da definição de uma prática pedagógica, que atenda às necessidades dos 
alunos portadores de deficiência, facilitando para estes a aprendizagem. No entanto, a 
necessidade de adequação não para por ai. É preciso ainda que a escola defina normas, 
que regulem a participação destes alunos nas atividades que são realizadas em sala de 
aula, de forma que estes sintam-se sempre inseridos no contexto escolar. 

Acrescenta ainda Alves e Barbosa (2006, p. 15) que: 


A inclusão escolar, enquanto paradigma educacional tem como objetivo a 
construção de uma escola acolhedora, onde não existam critérios ou exigências 
de natureza alguma, nem mecanismos de seleção ou discriminação para o acesso 
e a permanência com sucesso de todos s alunos. Este paradigma requer um 
processo de ressignificação de concepções e práticas, no qual os educadores 
passem a compreender a diferença humana em sua complexidade, não mais 
com um caráter fixo e um lugar, preponderantemente no outro, mas 
entendendo que as diferenças estão sendo constantemente feitas e refeitas e 
estão em todos e em cada um. Ao mesmo tempo, contribui para transformar a 
realidade histórica de segregação escolar e social das pessoas com deficiência, 
tornando efetivo o direito de todos à educação. 


Não há como se promover a educação inclusiva sem a existência do 
entendimento de que todos os seres humanos não iguais, que a existência de algum tipo 
de deficiência não constitui condição para o estabelecimento de tratamentos diferentes no 
contexto escolar. Para promover a educação inclusiva, a escola precisa ser acolhedora e 
possui em seu contexto educadores que compreendam as diferenças humanas e sejam 
capazes de contribuírem no processo de eliminação dos resquícios de segregação que 
caracterizaram no passado o processo educativo direcionados para às crianças e jovens 
portadores de algum tipo de deficiência. 

Na concepção do próprio Ministério da Educação, uma “escola inclusiva é 
aquela que garante a qualidade de ensino educacional à cada um de seus alunos, 
reconhecendo e respeitando a diversidade e respondendo a cada um de acordo com suas 
potencialidades e necessidades” (BRASIL, 2004, p. 7). 

Assim sendo, uma escola inclusiva é aquela não que trata os diferentes de forma 
diferente, mas todos de forma igualitária, ensinando a todos os seus alunos a respeitarem 
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a diversidade e ao compreenderem que todos os seres humanos são iguais. E mais ainda, 
que a “normalidade” apresentada por muitos não lhes concedem o direito de serem 
considerados superiores àqueles portadores de nenhum tipo de deficiência. 

Desta forma, não há como se falar em escola inclusiva sem que não exista “a 
participação consciente e responsável de todos os atores que permeiam o cenário 
educacional” (BRASIL, 2004, p. 9). 

Dito com outras palavras, é praticamente impossível se ter uma escola inclusiva 
sem que os sujeitos que integram o processo educativo não possuam uma consciência 
plena de seu papel e um compromisso com esse processo de mudança. Por outro lado, 
para ser considerada inclusiva, a escola comum precisa adotar uma nova postura, firmada 
na ética e na responsabilidade. 

Em seu próprio projeto político pedagógico, a escola deve contemplar ações que 
facilitem a interação social em seu contexto. Para ser uma considera inclusiva, a escola 
comum também precisa saber desenvolver práticas educativas de natureza heterogêneas. 

Na concepção do próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2001, p. 26-27): 


A inclusão escolar constitui uma proposta que representa valores simbólicos 
importantes, condizentes com a igualdade de direitos e de oportunidades 
educacionais para todos, mas encontra ainda sérias resistências. Estas se 
manifestam, principalmente, contra a ideia de que todos devem ter acesso 
garantido à escola comum. A dignidade, os direitos individuais e coletivos 
garantidos pela Constituição Federal impõem às autoridades e à sociedade 
brasileira a obrigatoriedade de efetivar essa política, como um direito público 
subjetivo, para o qual os recursos humanos e materiais devem ser canalizados, 
atingindo, necessariamente, toda a educação básica. 


Na forma demonstrada, o processo de inclusão escolar é complexo porque 
envolve valores simbólicos e igualdade de direitos. E estas particulares ainda constituem 
elementos que alimentam algumas resistências, mostrando que a própria escola precisa se 
“educar” para poder tornar-se inclusiva. Para tanto, em seu complexo é de suma 
importância que a dignidade da pessoa humana seja reconhecida e valoriza. 

Sem a existência de uma política de promoção dos direitos humanos não há 
como se falar em escola inclusiva ou em educação inclusiva. Para a concretizar da 
educação inclusiva é necessário que alunos sejam ensinados a conviverem com a 
diversidade. No entanto, desse processo de “ensinamento” não se deve excluir o 
professor. A mudança precisa começar por esse agente do processo educativo, para, num 
segundo momento, ser direcionada aos discentes. 

Em resumo, a promoção da educação inclusiva não pode ser vista apenas como 
a ampliação do acesso dos alunos com algum tipo de deficiência à escola comum. Se não 
houver uma prévia mudança da escola e dos indivíduos nelas inseridos, a escola em si 
será o maior obstáculo ao processo de inclusão de alunos com deficiência no ensino 
regular. 

No entanto, tem-se que reconhecer que somente é possível se construir a 
educação inclusiva, com compromisso e com responsabilidade, sabendo-se, de forma 
ética, colocar em prática toda a teoria que regular o processo de inclusão de alunos com 
deficiência no ensino regular. 
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Inclusão: Um processo em construção 


Embora seja um tema bastante debatido na atualidade, o processo de inclusão 
que possui história legal que teve origem no século XVI, suscitada no âmbito da 
discussão internacional e ainda encontra-se em construção. 

Completando esse pensamento, Mendes (2006, p. 387) destaca que ao longo da 
história da humanidade: 


O acesso à educação para portadores de deficiências vai sendo muito 
lentamente conquistado, na medida em que se ampliaram as oportunidades 
educacionais para a população em geral. Entretanto, tanto as classes quanto as 
escolas especiais somente iriam prohferar como modalidade alternativa às 
instituições residenciais depois das duas guerras mundiais. 


Nesse sentido, verifica-se que o chamado processo de inclusão é algo que vem 
sendo construindo lentamente, ao longo dos últimos cinco séculos. No entanto, somente 
ganhou visibilidade nas últimas décadas quando a temática dos direitos humanos ganhou 
mais força, privilegiando, principalmente, a igualdade entre os seres humanos. 

Informa Mazzotta (2007), que no Brasil a proposta de inclusão ganhou destaque 
a partir de uma série de diretrizes que foram baixadas no âmbito internacional, dentre as 
quais figuram a Conferência de Jomtien (1990) e a Declaração de Salamanca, que, por 
sua vez, foi assmada em 1994. 

Ao longo desse processo de construção, foram aperfeiçoados métodos e técnicas 
de ensino, que permitiram a mudança das expectativas sobre as possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças com deficiências, que até então estavam à 
margem do processo educacional (GUIJARRO, 2005). 

A compreensão da construção do discurso da inclusão escolar preconizado nos 
dias atuais bem como as políticas de formação de professores à luz da inclusão está 
alicerçada no movimento histórico. Movimento esse que resulta em transformações na 
forma de conceber e encarar a inclusão, percebida como essência das relações sócio- 
educativas provido de uma crise de paradigma. 

De acordo com Bueno (2006), a partir do aperfeiçoamento dos métodos e 
técnicas de ensino, mudou-se o foco da deficiência intrínseca do indivíduo. 
Compreendeu-se que era necessário também se levar em consideração as falha do meio 
social, que deixam de proporcionar condições adequadas para tal indivíduo possa 
aprender e se desenvolver. 

Apesar dos avanços registrados nas duas últimas décadas, a Educação Inclusiva 
não se configurou completamente, fazendo com que Educação Especial anda funcione 
como um serviço paralelo e distanciado que se omite diante do fracasso e msucesso de 
seus alunos. 


Inclusão: base histórica 


Durante muito tempo, as pessoas com deficiências viveram à margem da 
sociedade, situação esta que era caracterizada pela segregação e pela exclusão. Contudo, a 
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forma de ver e de agir em relação às pessoas com necessidades especiais, modificou-se no 
decorrer do tempo graças às transformações socioculturais e a sociedade passou a 
valorizar mais o ser humano, sem, contudo, se levar em consideração à sua condição e/ou 
sua aparência física. 

Da Antiguidade Clássica até a Idade Média o conceito de deficiência esteve 
atrelado ás crenças sobrenaturais. E, essa ligação fazia com que a pessoa diferente fosse 
praticamente anulada por meio do abandono. "Tal conduta, não representava um 
problema de natureza ética ou moral, porque essas pessoas, por serem diferentes, não 
eram consideradas seres humanos e nem podiam usufruir do convívio social 
(GUIJARRO, 2005). 

Segundo Carmo (2004), quem apresentasse algum tipo de deficiência na 
antiguidade era menosprezado e visto como detentor de anormalidades, quando não era 
considerado possuidor de maus espíritos em razão dos seus pecados. 

No passado, em algumas comunidades, a valorização da beleza e da força física 
era fator que não permitia a aceitação no grupo de um membro com qualquer 
deficiência. Nesse sentido, quem possuísse alguma deficiência era abandonado e sozinho 
deveria lutar pela sua sobrevivência. 

Informa Bueno (2006), que somente a partir do século XVI, foi que, com o 
surgimento de novas ideias, a deficiência passou a ser tratada por meios de alquimia, da 
magia e da astrologia. 

Tais ideias desenvolveram-se, principalmente, no campo socioeducacional. 
Nesse período da História da humanidade, ou seja, no século XVI, a medicina ainda 
possuía uma prática rudimentar. Essas novas ideias em torno da deficiência 
desencadearam o surgimento da educação especial. 

Ainda segundo Gujjarro (2005) foi no século XVI que a educação especial 
ganhou força através de profissionais como médicos e pedagogos, revolucionando os 
conceitos da época ao pensarem um ambiente educativo para os indivíduos que para a 
sociedade da época não poderiam ser educados. 

Nesse sentido, Mendes (2006, p. 387) diz que: 


A história da educação especial começou a ser traçada no século XVI, com 
médicos e pedagogos que, desafiando os conceitos vigentes na época, 
acreditaram nas possibilidades de indivíduos até então considerados ineducáveis. 
Centrados no aspecto pedagógico, numa sociedade em que a educação formal 
era direito de poucos, esses precursores desenvolveram seus trabalhos em bases 
tutoriais, sendo eles próprios os professores de seus pupilos. 


Tais iniciativas, de caráter pioneiro, contribuíram para mostrar que as pessoas 
com deficiências também eram seres humanos e que mesmo possuindo limitações, 
podiam ser instruídas para a vida, porque podiam aprender. 

O século XVII foi marcado pelos avanços da medicina, fortalecendo a tese da 
organicidade e o mundo científico passou a entender que as pessoas eram deficientes por 
fatores fundamentalmente orgânicos. Alguns desses fatores surgiam no imício do 
desenvolvimento, alterando de forma substancial a formação do indivíduo. 

Entretanto, apesar desses avanços, a educação direcionada às crianças e jovens 
portadores de deficiência, ao longo dos séculos manteve um caráter de exclusão, adotado, 
a partir do início do século uma atitude de segregação (SCHLUZEN; RINALDI; 
SANTOS, 2011). 
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É importante destacar que no século XX, as discussões relacionadas à inclusão 
ganharam mais visibilidade após a aprovação da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, ocorrida em 1948, graças aos esforços desenvolvidos pela Organização das 
Nações Unidas. Posteriormente à aprovação deste diploma internacional, uma série de 
eventos (protocolos, conferências e convenções) foram realizados objetivando a 
promoção e a efetivação dos direitos humanos. Nesses eventos, direta ou indiretamente, 
as questões relacionadas aos portadores de algum tipo de deficiência foram abordadas. 

Dissertando sobre os avanços registrados no século XX, relacionados à 
educação de crianças e adolescentes portadores de algum tipo de deficiência, Mendes 
(2006, p. 387) faz o seguinte comentário: 


Na metade do século XX, aparece uma resposta mais ampla da sociedade para 
os problemas da educação das crianças e jovens com deficiências, em 
decorrência também da montagem da indústria da reabilitação para tratar dos 
mutilados da guerra. Até a década de 1970, as provisões educacionais eram 
voltadas para crianças e jovens que sempre haviam sido impedidos de acessar a 
escola comum, ou para aqueles que até conseguiam ingressar, mas que passaram 
a ser encaminhados para classes especiais por não avançarem no processo 
educacional. 


Na forma apresentada, a partir da década de 1950, a sociedade passou a ter uma 
maior preocupação com as crianças e os jovens, portadores de algum tipo de deficiência, 
principalmente, em relação à educação, abrindo-se espaços nas escolas, tanto no ensino 
regular quanto nas chamadas classes especiais, que foram sendo instituídas, ampliando a 
educação especial, questionada por alguns teóricos, por promover uma espécie de 
“segregação Indireta”. 

Ainda na concepção de Mendes (2006, p. 387-388), essa segregação promovida 
com os portadores de deficiência: 


Era baseada na crença de que eles seram mais bem atendidos em suas 
necessidades educacionais se ensinados em ambientes separados. Assim, a 
educação especial foi constitundo-se como um sistema paralelo ao sistema 
educacional geral, até que, por motivos morais, lógicos, científicos, políticos, 
econômicos e legais, surgiram as bases para uma proposta de unificação. 


Na forma acima apresentada, defendia-se naquela época que os portadores 
deveriam ter um “lugar especial” para aprender, levando-se em consideração as suas 
particularidades. De certa forma, havia uma espécie de segregação nesse processo 
educativo que era oferecido aos portadores de deficiências. 

Segundo o próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2010, p. 11): 


A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento 
educacional especializado substitutivo ao ensmo comum, evidenciando 
diferentes compreensões, terminologias e modalidades que levaram à criação de 
instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais, essa organização, 
fundamentada no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico-terapêuticos fortemente ancorados nos testes psicométricos 
que, Por meio de diagnósticos, definem as práticas escolares para os alunos com 
deficiência. 
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Nota-se, que diante da impossibilidade de a escola regular atender o aluno 
portador de deficiência, foi necessário a definição de uma nova modalidade de educação, 
partindo do princípio de que não mais se podia ignorar que aluno portador de algum tipo 
de deficiência, fosse impossibilitado de participar do processo educativo. 

No entanto, segundo Schliizen; Rinaldi; Santos (2011), a partir da década de 
1970, iniciou-se um processo de “aceitação” dos alunos portadores de deficiências nas 
escolas regulares. 

Desta forma, verifica-se que houve uma mudança filosófica significativa no 
processo educativo, dando origem a uma terceira fase na história da educação inclusiva, 
caracterizada pela “integração”. Contudo, as mudanças não pararam por aí. De forma 
mais rápidas elas se processaram, ao ponto de se poder afirmar que a chamada “fase de 
integração” foi bastante mais curta do que as fases anteriores. 

Com o passar do tempo, vários fatores contribuíram para o surgimento de 
propostas visando à unificação das educações comum e especial, principalmente, motivos 
lógicos e legais. Diante desse novo entendimento, uma nova fase na historia da educação 
inclusiva começou a se desenhar. "Trata-se de chamada inclusão, que anda não se 
consolidou de forma plena. 

Abordando esse contexto histórico, Gujarro (2005, p. 37) afirma que: 


A escola que já apresentava vários problemas educacionais, precisava agora 
pensar em práticas que rompessem o tradicionalismo e passassem a aceitar o 
deficiente no âmbito escolar. Assim, o movimento de inclusão escolar atinge seu 
apogeu internacional na década de 1990 nomeada de educação inclusiva, 
discutindo e difundindo a ideia do acesso e permanência no ensino regular com 
igualdade de direitos. 


Desta forma, verifica-se que no contexto internacional, a inclusão ganhou uma 
nova dimensão a partir da década de 1990, quando o mundo começou a sentir os 
primeiros efeitos mais acentuados, resultantes do processo de globalização, estimulado 
pelas tecnologias da informação e da comunicação. 

Avaliando avanços registrados no contexto internacional no campo da inclusão 
na década de 1990, Mendes (2006, p. 394-395) faz o seguinte registro: 


Em 1990, foi realizada a Conferência Mundial sobre Educação para Todos: 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, em Jomtien, 
Tailândia, promovida pelo Banco Mundial, Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) e Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD). Participaram educadores de diversos países do 
mundo, sendo nessa ocasião aprovada a Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos. 


Com base na citação acima transcrita, verifica-se que em 1990 realizou-se uma 
importante Conferencia Mundial, que trouxe implicações para o processo educativo 
direcionado às crianças e jovens portadores de deficiências. Naquela oportunidade, 
aprovou-se a Declaração Mundial sobre Educação para "Todos, também denominada de 
“Declaração de Jomtien”. 

Entretanto, apesar das conquistas já alcançadas, a proposta de educação frente à 
inclusão escolar anda é um desafio para o século XXI, já que em seus fundamentos 
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reconhecem as diferenças humanas como normais e vislumbra a aprendizagem centrada 
nas potencialidades do sujeito. 

Com base no que até aqui abordado, pode-se dizer que a inclusão é processo 
constituído de diferentes fases. Objetivando um maior entendimento, o Quadro 1 
apresenta essas fases com suas respectivas descrições. 


Quadro 1:Fases do Processo Histórico da Educação Inclusiva 


FASES DESCRIÇÃO 
Fase 1 Anterior ao século XX, os deficientes eram 
(Exclusão) considerados | indignos de educação | escolar, 


permaneciam confinados ao lar ou em instituições como 
asilos, sanatórios etc. 


Já no século XX, na década de 1950, começa-se a 
Fase 2 (Segregação) considerar a necessidade de educação para os 
deficientes, porém com “atendimento especial”, “material 
especial”, “professor especial”. Nesse período, surgem as 
escolas especiais e, mais tarde, as classes especiais dentro 
de escolas comuns. 


Aproximadamente na década de 1970, inicia uma 

Fase 3 mudança filosófica em que as escolas regulares passam a 
(Integração) “aceitar” crianças ou adolescentes deficientes na classe 
comum, desde que conseguissem se adaptar à escola 
comum. Ou seja, o objetivo consiste no fato de que o 
aluno é quem deve se adaptar à escola. 


A partir da segunda metade da década de 1980, tem-se 

Fase 4 início o processo de discussão que entende que é a 
(Inclusão) escola que deve adaptar-se para incluir o aluno. Tais 
discussões pressupõem a valorização das diferenças 
individuais, como possibilidade de crescimento para 
todas as pessoas; o direito de pertencer e de não ficar de 
fora; e o igual valor para as minorias. 


Fonte: Schlizen; Rinaldi; Santos (2011, p. 150-151), adaptado. 


Quando se analisa o conteúdo apresentado no Quadro 1, verifica-se que no 
século XX vivenciou-se as quatro fases da história da educação inclusiva, o que deixa 
transparecer que no referido século registrou-se as mais significativas transformações no 
processo educativo direcionado às crianças e jovens portadores de deficiências, tendo o 
tratamento dispensado a essa clientela de total exclusão à inclusão propriamente dita, isto 
porque no contexto atual tais indivíduos são tratados como sujeitos titulares de direitos, 
que devem ser reconhecidos e protegidos. 
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Noutras palavras, em menos de cem anos foi possível mudar de forma 
significativa os entendimentos que regular o processo educativo direcionado para aqueles 
que possuem algum tipo de deficiência, facilitando não somente o acesso ao ensino 
regular, mas mostrando os caminhos que devem ser seguidos pela escola comum de 
forma que esta venha ser reconhecida como escola inclusiva. 


Bases legais da educação inclusiva no âmbito internacional 


Para falar de educação inclusiva, é necessário abordar, a questão dos documentos 
e leis que abrangem a inclusão. No âmbito legal das políticas imclusivas há 
encaminhamentos e diretrizes, que devem ser observados para que as escolas e a 
sociedade de maneira geral se transformem e se abram para as diferenças, valorizem a 
unidade e a diversidade e se voltem para a formação de uma cidadania plena. 

Mesmo com o avanço científico registrado no século XIX, as pessoas com 
deficiências físicas e mentais não conseguiram conquistar um espaço na sociedade e 
continuaram vivendo isoladas, recolhidas em asilos ou conventos. As imstituições dessa 
época, via de regra, não passavam de prisões, caracterizando-se pela falta completa de 
tratamentos especializados e de programas educacionais (BUENO, 2006). 

Foi somente a partir do século XX que as pessoas com deficiências passaram a 
receberem um tratamento mais humano e serem vistas como verdadeiros cidadãos, 
possuidores de direito e de deveres perante a sociedade. Inicialmente, essa atenção se 
desenvolveu sob uma ótica assistencial e caritativa, processo esse que não contava com o 
apoio e participação do estado. 

Informa ainda Bueno (2006), que após a divulgação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em 1948, apareceu a primeira diretriz política voltada para o 
atendimento das necessidades apresentadas pelas pessoas com deficiências. "Tal diretriz 
não somente considerou essas pessoas como possuidoras de direitos e deveres, como 
também reafirmou que as mesmas eram iguais às demais pessoas e que por razão, eram 
também cidadãos. Ao promover esse reconhecimento, aos portadores de deficiência foi 
assegurado o direito à participação na vida social, o que permitiu o acesso à escola e o 
consequente exercício de uma atividade laborativa. 

É importante destacar que a universalização dos direitos humanos proporcionou 
o surgimento de vários diplomas internacionais, destinados a salvaguardar os direitos das 
pessoas com deficiências. 

Ainda antes de 1950, foi facilitado o acesso à educação direcionada às pessoas 
com deficiências, em decorrência da ampliação das oportunidades educacionais para a 
população em geral. 

É importante destacar que a escola inclusiva tem sido um tema abordado em 
vários fóruns internacionais, dentre os quais destaca-se a Conferência Mundial de 
Educação para Todos, que foi realizada em Jomtien, na Tailândia, no ano de 1990. 

Ressalta Bueno (2006), que a Conferência de Jomtien constitui um marco que 
definiu as ações e políticas fundamentais ainda para o final do século XX e para o início 
do século seguinte, garantindo o acesso à educação a toda e qualquer pessoa, sem, 
contudo, fazer nenhuma objeção ao fato de possuir ou não algum tipo de deficiência. 

Como forte expressão da educação inclusiva tem-se também a Declaração de 
Salamanca. Nesse sentido, registra Mendes (2006, p. 395) que: 
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Em 1994, promovida pelo governo da Espanha e pela UNESCO, foi realizada a 
Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e 
qualidade, que produziu a Declaração de Salamanca (Brasil, 1997), tida como o 
mais importante marco mundial na difusão da filosofia da educação inclusiva. A 
partir de então, ganham terreno as teorias e práticas inclusivas em muitos países, 
inclusive no Brasil. 


É importante destacar que a Declaração de Salamanca representa um dos 
maiores marcos da educação inclusiva. Pois, foi após a sua divulgação que a educação 
inclusiva ganhou espaços e apoio no mundo inteiro. 

Na Declaração de Salamanca o conceito de deficiência configurou-se numa 
visão muito ampla, na perspectiva de incluir todos os que fossem marginalizados pela 
sociedade. O referido documento internacional não somente “reafirma o compromisso 
de educação para todos” como também reconhece “a necessidade e urgência do 
providenciamento de educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino” (UNESCO, 2007, p. 3). 

Sempre preocupada em promover e efetivar os direitos humanos, a ONU 
realizou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que foi aprovada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2006. 

Segundo o próprio MEC (BRASIL, 2010b, p. 15), aquela Convenção adotou 
medidas visando garantir que: 


a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 
sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam 
excluídas do ensino fundamental gratuito e compulsório, sob alegação de 
deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental 
inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem (Art.24). 


De forma direta, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
trouxe a necessidade da definição de um novo conceito para a Educação Especial ao 
mesmo tempo em que foi ampliado o acesso à educação para as pessoas com deficiência, 
em ambiente escolar não segregado, formado por indivíduos da mesma idade 
cronológica. 


Bases legais da educação inclusiva no Brasil 


No Brasil, a Lei nº 4.024/61, que fixou as primeiras diretrizes para a Educação 
Especial, apontava o direito dessa clientela à educação, preferencialmente dentro do 
sistema geral de ensino (BRASIL, 2001). 

No entanto, foi somente após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que a educação inclusiva ganhou uma maior dimensão no país. 

Completando esse pensamento, Aranha (2004, p. 51) destaca que: 
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No Brasil, a Constituição Federal de 1988, seguindo mesma linha da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, velo garantir e efetivar anda mais os direitos 
das pessoas com necessidades especiais, pois garante o direito à cidadania e a 
dignidade da pessoa humana. 


Assim, por estabelecer que todos são iguais, a Constituição Federal reconheceu 
que não há como promover um tratamento diferenciado para os portadores de 
deficiência e garantiu a estes os mesmos direitos, no que diz respeito à educação, 
partindo do princípio de que todo e qualquer cidadão tem o direito de frequentar uma 
escola, que proporcione pleno desenvolvimento socioemocional, além de assegurar as 
condições de acesso e permanência na escola. 

Visando cumprir as disposições constitucionais, o governo federal institui em 
1996 o Programa Nacional de Direitos Humanos, com o objetivo de garantir às pessoas 
com deficiências uma vida melhor com acesso a todas as políticas sociais com igualdade e 
integração. E, assim exercer melhor o seu papel de cidadão na sociedade como qualquer 
outro ser humano (BRASIL, 2010). 

Antes, porém, em 1994 havia sido instituída a Política Nacional de Educação 
Especial, orientando, segundo o próprio Ministério da Educação: 


O processo de integração imstrucional que condiciona o acesso às classes 
comuns do ensino regular àqueles que |...) possuem condições de acompanhar e 
desenvolver as atividades curriculares programadas do ensmo comum, no 
mesmo ritmo que os alunos ditos normais (BRASIL, 2010b, p. 12). 


Por sua vez, a Política Nacional de Educação Especial manteve a 
responsabilidade da educação dos alunos com deficiência como sendo exclusiva da 
educação especial. 

Ainda na década de 1990, foi criada a Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), através da Lei Federal nº 
7.853/1998, destinada a valorizar e assegurar o exercício dos direitos conquistados pelas 
pessoas com deficiências. 

Informa Feijó (20092), que pelo Decreto nº 3.298/1999, foi instituída a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, compreendendo o 
conjunto de orientações normativas, que objetivam assegurar o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. O referido decreto 
regulamentou a Lei nº 7.853/1998. 

Quando trata da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, o Decreto nº 3.298/1999, “defime a educação especial como uma 
modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 
complementar da educação especial ao ensino regular” (BRASIL, 2010b, p. 12). 

É importante assinalar que pouco tempo após as declarações de Jomtien e de 
Salamanca terem sido publicadas, o Estado brasileiro sancionou a atual Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional - LDB, em 1996, na qual incorporou à educação nacional 
os princípios estabelecidos por aqueles mencionados diplomas internacionais. 

Por sua vez, a LDB, ao tratar da Educação Especial, estabelece que esta deve ser 
oferecida, de forma preferencial, na rede regular de ensino, sendo, portanto, direcionada 
ao aluno com deficiência (BRASIL, 2004). 

Na concepção de Pereira e Vasconcelos (2013, p. 17), “um passo importante 
para assegurar o direito à educação sem exclusão para as pessoas com deficiências, deu-se 
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com a promulgação da Nova Lei de Diretrizes e Bases Nacional - LDB (Lei nº 
9.394/96)”. 

Quando se analisa a LDB, verifica-se que ela garante a todos os portadores de 
deficiência um “atendimento educacional especializado gratuito”, que dever ser realizado 
“preferencialmente na rede regular de ensino” (BRASIL, 2013, p. 3). 

Deve-se também destacar que a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, é considerada o marco da inclusão no Brasil, porque propõe a inclusão de 
pessoa com deficiências na educação regular, apresentando a possibilidade do 
atendimento especializado apenas como complemento à educação formal. Ela garante às 
pessoas portadoras de deficiência o direito a uma educação de qualidade, promovido de 
forma inclusiva. E tal processo de imserção se configura como sendo uma nova maneira 
se promover e valorizar a Educação Brasileira. 

Acrescenta Pereira e Vasconcelos (2013, p. 17) que: 


Pelo Decreto nº 3.298/99 foi instituído a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, compreendendo o conjunto de orientações 
normativas, que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiência. 


Na realidade, em termos de instrumentos legais, o Brasil não deixa a desejar no 
que diz respeito ao processo de inserção do aluno portador de deficiência, no ensino 
regular. No entanto, anda existe muito a ser feito, para que de forma efetiva essa inserção 
ocorra. 

Baseado na LDB e na Constituição Federal, o Referencial Curricular Nacional 
para a Educação Infantil (RCNED assegura o atendimento inclusivo em pré-escolas e 
creches, embora seja possível o atendimento especializado apenas como complemento à 
educação formal, organizando e redimensionando os programas de estimulação precoce 
e de classes especiais (CERISARA, 2002). 

Destaca o próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2010b), que logo nos 
primeiros anos do século XXT, as conquistas das pessoas com deficiência no campo da 
educação se ampliaram, através dos seguintes instrumentos legais: 


a) Lei nº 10.172/2001, que estabeleceu Plano Nacional de Educação - PNE; 

b) Resolução CNE/CP nº 1/2002, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica; 

c) Lei nº 10.436/02, que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como 
meio legal de comunicação e expressão; 

d) Portaria/MEC nº 2.678/02, que aprovou as diretrizes e normas para O uso, O 
ensino, a produção e a difusão do sistema Braille em todas as modalidades de ensino; 

e) Decreto nº 5.296/04, que regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, 
estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

f) Decreto nº 5.626/05, que regulamentou a Lei nº 10.436/2002, sobre ao acesso 
à escola dos alunos surdos e estabeleceu a Libras como disciplina curricular. 


Quando se analisa os dispositivos acima transcritos, verifica-se que o Brasil 
possui um verdadeiro sistema de proteção voltado para o portador de deficiências. Deve- 
se também ressaltar que com estas leis e atos administrativo, encontram-se definidos os 
marcos para o estabelecimento do atendimento educacional especializados. 
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Por outro lado, dando prosseguimento as ações de inclusão no contexto escolar, 
em 2003, o MEC implantou o Programa Educação Inclusiva, garantindo: 

|...) direito à diversidade, com vistas a apoiar a transformação dos sistemas de 

ensino em sistemas educacionais inclusivos, promovendo um amplo processo de 

formação de gestores e educadores nos municípios brasileiros para a garantia do 

direito de acesso de todos à escolarização, à oferta do atendimento educacional 

especializado e à garantia da acessibilidade (BRASIL, 2010b, p. 15). 


De certa forma, com o Programa Educação Inclusiva, o Brasil deu um 
significativo passo na consolidação da Educação Inclusiva, pois o governo federal assumiu 
compromisso de apoiar estados e municípios, visando fazer com que as escolas se 
tornassem inclusivas e democráticas, bem como capazes de oferecer um ensino de 
qualidade. "Tal compromisso se concretizou após a implementação do Programa 
Educação Inclusiva: Direito à Diversidade. 

Outro instrumento que também impulsionou a inclusão educacional e social, foi 
publicado pelo Ministério Público Federal publica, em 2004. Trata-se do documento 'O 
Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, que 
tem por objetivo, "disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, 
reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem deficiência 
nas turmas comuns do ensino regular" (BRASIL, 2010b, p. 14). 

As ações voltadas para o fortalecimento da educação inclusiva não pararam. Em 
2005, deu-se a implantação dos Núcleos de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação (NAAH/S), em todos os estados da Federação, bem como no 
Distrito Federal. Considerados como espaços de promoção da Educação Inclusiva, tais 
centros de referência, além de promoverem o atendimento educacional especializado, 
orientam as famílias e promovem a formação continuada dos professores, que atuam na 
educação inclusiva (VIRGOLIM, 2007). 

Por sua vez, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pela ONU em 2006 e assinada pelo Brasil, não somente referendou as ações 
até em então desenvolvidas pelo MEC, no campo da educação inclusiva, como também 
serviu de base para a estruturação de novas medidas. 

Ainda na primeira década do século atual, o governo brasileiro, através da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, dos Ministérios da Educação e da Justiça e 
em parceria com UNESCO, lançou a Política Nacional de Direitos Humanos (PNEDH). 
Posteriormente, institui-se o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
objetivando “contemplar, no currículo da educação básica, temáticas relativas às pessoas 
com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem acesso e permanência 
na educação superior” (BRASIL, 2010b, p. 16). 

Atualmente, o referido Plano - que se encontra em sua terceira versão - além de 
privilegiar seis Importantes eixos estruturais, sendo que o quinto diz respeito à “Educação 
e Cultura em Direitos Humanos”, orienta “que os sistemas de ensmo da educação básica 
implantem políticas educacionais incorporem conteúdos e práticas de direitos humanos” 
(SILVA; TAVARES, 2018, p. 51). 

Dando continuidade as ações estabelecidas para a Agenda Social, em 2007, foi 
lançado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), privilegiando a formação de 
professores para a educação especial, bem como implementando ações destinadas a 
adequar as escolas para garantir o acesso e a permanência dos alunos com deficiências. É 
importante frisar que PDE estabeleceu as diretrizes do 'Compromisso "Todos pela 
Educação”. 
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O atendimento educacional especializado - AEE 


O Atendimento Educacional Especializado destina-se a ampliar o amplar o 
conhecimento do aluno com aluno com deficiência intelectual. Ele não procura 
solucionar os obstáculos da deficiência e centra-se na missão de proporcionar meios 
através do qual o aluno possa acessar o conhecimento particular e pessoal. 

Segundo Mantoan (2006, p. 27), o atendimento educacional especializado: 


É necessariamente diferente no ensino para melhor atender às especificidades dos 
alunos com deficiência. Abrange, sobretudo, imstrumentos necessários à 
eliminação das barreiras naturais que as pessoas com deficiência têm para 
relacionar-se com o ambiente externo. Exemplos: o ensmo da língua brasileira de 
smais (Libras) e do código braile e o uso dos recursos de informática e de outras 
ferramentas e linguagens que precisam estar disponíveis nas escolas ditas 
regulares. 


A missão do atendimento educacional especializado é eliminar as barreiras, 
permitindo que haja uma plena participação dos alunos no processo educativo, 
proporcionando aos mesmos autonomia e independência na escola e fora dela. 

No documento divulgado em 2004, abordando 'O acesso de alunos com 
deficiência às escolas e classes comuns da rede regular, o Ministério Público Federal 
(BRASIL, 2004), além de considerar o atendimento educacional especializado como 
sendo uma forma de garantir reconhecimento e o atendimento das particularidades dos 
alunos com deficiência. 

Diante dessas considerações, percebe-se que a educação inclusiva visa garantir O 
acesso de qualquer criança de acesso ao ensmo básico, organizando ações pedagógicas 
capazes de atenderem às necessidades dos alunos com deficiência, de modo que os 
mesmos possam se sentirem como parte da escola, beneficiando do convívio com as 
demais crianças. 

Informam Gomes; Poulin e Figueiredo (2010, p. 8) que: 


O trabalho do professor de atendimento educacional especializado voltado para 
o aluno com deficiência intelectual se caracteriza essencialmente pela realização 
de ações específicas sobre os mecanismos de aprendizagem e desenvolvimento 
desses alunos. O AEE se realiza essencialmente na sala de recursos 
multifuncionais. 


Assim sendo, para melhor exercer o seu papel, o professor do atendimento 
educacional especializado, deve saber desenvolver ações/atividades capazes de resultar 
numa aprendizagem produtiva para o aluno com deficiência. Para tanto, ele deve ter 
sempre em mente que o AEE fundamenta-se em situações-problema, contribuindo assim 
para o desenvolvimento da capacidade de raciocínio dos alunos, aos quais esse 
atendimento encontra-se direcionado. 

Comentando esse raciocínio, Gomes; Poulin e Figueiredo (2010, p. 8) destacam 
ainda que: 
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Para desenvolver o AEE, é imprescindível que o professor conheça seu aluno e 
suas particularidades para além da sua condição cogmtiva. O trabalho do 
professor do AEE é ajudar o aluno com deficiência intelectual a atuar no 
ambiente escolar e fora dele, considerando as suas especificidades cogmitivas. 
Especificidades que dizem respeito principalmente à relação que ele estabelece 
com o conhecimento que promove sua autonomia intelectual. 


O aluno com deficiência intelectual precisa desenvolver-se. Para tanto, o 


professor do atendimento educacional especializado que atua numa na sala de recursos 
multifuncionais, precisa saber organizar situações que favoreçam o esse desenvolvimento, 
ao mesmo tempo em que estimulem o desenvolvimento cognitivo e a aprendizagem neste 


espaço privilegiado. 


Completando esse pensamento Carvalho (2010 p. 67), afirma que: 


Podemos considerar o atendimento especializado tanto do ponto de vista de 
quem o oferece - o profissional que se especializa - como do ponto de vista do 
sujeito que o recebe e que, como indivíduo, é um ser particular, singular em 
seus interesses, em suas características pessoais e sociais. Servem como 
exemplos - no caso dos profissionais - os professores que se especializam para 
trabalhar em educação imfantil; no Ensino Fundamental de primeira a quarta 
séries; ma educação de jovens e adultos ou no atendimento a cegos, surdos, com 
paralisia cerebral, com autismo. E, no caso dos sujeitos que recebem o 
atendimento educacional especializado eles são os próprios aprendizes, 
ralorizados em suas particularidades. 


No AÉE, o professor exercer um papel de suma importância. Pois, é através de 


suas ações que o aluno com deficiência intelectual desenvolve seu intelecto e constrói seu 
conhecimento. E, consequentemente, se sinta incluído no contexto da escola, 
reconhecendo que não é um sujeito impossibilitado de aprender e de adquirir 


conhecimento. 
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A evolução histórica da profissão docente 


A profissão docente é algo que vem se construindo ao longo do processo 
histórico da humanidade. E, as mudanças que ocorrem na sociedade, sejam de ordem 
econômica, cultural ou política, produzem modificações no perfil do professor. 

Para se compreender o trabalho docente, deve-se levar em contar o contexto da 
organização mundial, da organização escolar e do trabalho em que o professor se 
encontra. Somente assim é possível traçar uma retrospectiva da atuação do professor no 
processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Monteiro e Soares (2007, p. 41): 


Conhecer a história da profissão docente torna-se necessário, pois serve de 
amparo para visualizarmos desafios, lutas, valores conquistados, valores perdidos 
e, através dessas lembranças, recolher de um passado, que ainda vive em nós 
(educadores), esperanças individuais e/ou coletivas, pelas quais possamos 
Justificar a vida presente e orientar nossos passos futuros. 


Ser professor é uma profissão. E, como toda profissão o professor, ao longo dos 
anos, vem somando experiências que são transmitidas para outros professores mais 
Jovens, através das exposições em sala aula, dos livros, revistas e informativos 
pedagógicos, bem como através de outras formas de registros, que são utilizadas para a 
transmissão de conteúdos. 

Nenhuma profissão já surgiu completa, perfeita e acabada, que não necessitasse 
de uma reformulação ou adequação. O mesmo ocorre com a profissão docente. Mais do 
que outra profissão, a de professor foi se construindo através do somatório de múmeras 
experiências vividas e vivenciadas por outros profissionais da área. Isto porque, as 
mudanças que se processaram na história da humanidade também ensejaram profundas 
transformações na prática docente, exigindo do professor uma constante redefinição de 
seu perfil, para se adequar ao tipo de profissional que a sociedade exige (LEONARDO; 
BRAY; ROSSATO, 2009). 

Assim, o perfil atual do professor foi construído ao longo dos tempos, 
definindo-se através de experiências somativas. Esse perfil está em constante 
mudança/evolução, mas independente da época, ele terá sempre traços herdados de 
profissionais de gerações passadas. 
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Foi durante o século passado que o perfil do professor e a prática docente 
passaram pelas mais profundas modificações. No último século, a sociedade conheceu 
novos valores e novos conceitos, que alteram sua postura docente, impondo ao professor 
um novo perfil (LEONARDO; BRAY; ROSSATO, 2009). 

Por sua vez, os avanços tecnológicos ampliaram os horizontes da sala de aula, 
modificando a prática docente e exigindo do professor uma capacitação continuada. 
Contudo, “muitos não conseguem acompanhar este ritmo e tais mudanças têm resultado 
na intensificação do trabalho docente, ampliando suas ações e, consequentemente, 
originando desgastes e insatisfação por parte destes profissionais” (MONTEIRO; 
SOARES, 2007, p. 44). 

Na realidade, o processo de construção do profissional de educação é deficitário 
e distante da realidade e mais, pouco evoluiu e amda conserva muitas práticas do 
passado. Por ser deficitário e distante da realidade, exige-se do profissional de educação 
uma constante atualização, ou seja, impõe a esse profissional uma formação continuada, 
pois o mundo e as transformações que nele se realizam não param e nem possuem 
características estáticas. 

Pouco evoluiu, por que um grande número de escolas voltadas para a formação 
de professores anda não se encontram inseridas no mundo digital e ignoram que vive-se 
a era do conhecimento, que caracteriza a chamada sociedade do conhecimento. 

Hoje, não se admite que se forme um professor sem que a escola lhe dê 
condições, ou melhor, lhe instrua a ensinar em sala aula aos alunos a fazerem das novas 
tecnologias da informação uma ferramenta pedagógica, com uso frequente em sala de 
aula. 

Visando se adequar as mudanças constantes, que afetam suas funções, “os 
professores devem estar sempre em processo de formação, buscando a ressignificação de 
suas práticas, conteúdos, conhecimentos e saberes que englobam toda a ação pedagógica” 
(IRGANG et al., 2006, p. 4). 

A conscientização da necessidade de uma constante capacitação por parte dos 
professores já foi absorvida pelo próprio Ministério da Educação, que nos últimos anos 
vem desenvolvendo esforços nesse sentido. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 38): 


A formação continuada em serviço é uma necessidade, e para tanto é preciso 
que se garantam jornadas com tempo para estudo, leitura e discussão entre 
professores, dando condições para que possam ter acesso às informações mais 
atualizadas na área de educação e de forma a que os projetos educativos possam 
ser elaborados e reelaborados pela equipe escolar. Os professores devem ser 
profissionais capazes de conhecer os alunos, adequar o ensino à aprendizagem, 
elaborando atividades que possibilitem a ação reflexiva do aluno. 


Para que o professor seja capacitado é necessário criar mecanismos de formação 
micial e continuada, que correspondam às expectativas da sociedade em relação ao 
processo de aprendizagem. No entanto, não basta capacitar o professor para o exercício 
de suas funções. É preciso desenvolver políticas de valorização dos docentes, que 
priorizem a melhoria das condições de trabalho e de salário. 
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Na realidade, o saber docente heterogêneo envolve conhecimentos e um saber- 
fazer bastante diversificado, que é adquirindo ao longo da vida profissional, através da 
leitura não somente de livros, mas de tudo que possa transmitir informações, que possam 
ser transformadas em conhecimentos. Um saber docente heterogêneo se adquire através 
de uma prática interdisciplinar, de processos de capacitação e de formação continuada, 
que deem ao professor os mecanismos necessários à sua prática docente. 

Ressalta os Parâmetros Curriculares Nacionais Introdutórios (BRASIL, 2006, p. 
15), que “é preciso pensar a formação docente como momentos de um processo 
contínuo de construção de uma prática docente qualificada e de afirmação da identidade, 
da profissionalidade e da profissionalização do professor”. 

O professore precisa está em dia com tudo que ocorre no mundo, conhecendo 
os fatos do dia-a-dia, entendendo suas causas para que seja capaz de melhor avaliar as 
consequências produzidas por esses fatos. Ignorar essas transformações e/ou 
acontecimentos, é viver desconectado da atual sociedade, que exige um profissional cada 
vez mais capacitado e informado. 

E, o professor como sujeito do processo educativo não pode fugir a essa regra. 
Ele precisa se atualizar. Atualizar-se e capacitar-se é condição essencial para o bom 
exercício da profissão docente. Pois, se o professor não atualizar-se constantemente corre 
o risco de abordar um assunto em sala de aula, cuja temática esteja ultrapassada. 

Num processo contínuo de capacitação, se aprende a ser professor. Pois, a 
aquisição de saberes e competências específicas da função docente se constroem através 
de um processo adequado de formação, exigindo assim um caráter contínuo. 

De acordo com Romanowski e Martins (2010, p. 324): 


A formação continuada assume a condição de requisito para o trabalho, visando 
suprir a imexistência de formação anterior, atualização e aprofundamento 
profissional. Torna-se condição para a valorização profissional bem como para a 
promoção de mudanças na prática educativa, a incorporação de novas 
tecnologias e imovações na prática pedagógica. 


Assim sendo, o objetivo da formação continuada não é somente contribuir para 
a melhoria da prática pedagógica desenvolvida pelo professor. Seu objetivo é também 
preencher as lacunas deixadas pela formação incompleta na graduação e até mesmo 
quando não existente. Deve-se ressaltar que ao professor compete zelar pela 
aprendizagem dos alunos, sejam estes normais ou portadores de deficiências. Ele 
também deve ser sujeito de seu próprio desenvolvimento profissional. 

Assim segundo os PCN, para que possa exercer melhor seu ofício, o professore 
precisa “participar ativamente dos programas, projetos e ações de formação continuada 
que visam qualificar o trabalho docente” (BRASIL, 2006, p. 17). 

No entanto, como muitos professores não receberam uma formação adequada 
à realidade, tais profissionais sentem dificuldades em adequar o conhecimento teórico à 
prática docente desenvolvida em sala de aula. 

Tais dificuldades são reflexos de uma má formação acadêmica e de um ensino 
distanciado da realidade. Contudo, adequar a teoria à prática docente desenvolvida em 
sala de aula é algo possível. E, se o professor enfrenta dificuldades em sua missão, deve 
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repensar seu fazer docente, capacitando-se para que possa fazer do processo educativo 
algo significativo. 

Informam Moro e Stephansson (2008, p. 2) que “o professor é o elemento de 
ligação entre a escola e a sociedade. O papel do professor, para muitos, não se encontra 
claramente definido e nem valorizado. Sem esquecer que ele é o resultado de 
determinado contexto histórico e social”. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o professor é um profissional dotado de 
saberes e competências específicas, cujo perfil vem sendo (re)construído ao longo dos 
anos, através de uma formação constante e de uma prática dedicada e atenciosa, 
comprovando que o saber docente é heterogêneo, envolvendo conhecimentos e um 
saber-fazer bastante diversificado, confirmando que “a construção da identidade do 
professor pressupõe o conhecer-se a si próprio e reconhecer-se como produtor de 
conhecimentos” (TRGANG et al., 2006, p. 4). 


O professor como facilitador da aprendizagem 


Para que se possa dimensionar o papel do professor no processo de ensino- 
aprendizagem é necessário, primeiramente, discutir/mostrar como ocorre a formação 
desse profissional. No entanto, falar do professor é falar do fazer pedagógico, da 
construção de saberes, da transformação e construção de vidas, da construção de 
conhecimento. 

Na opinão de Silva (2006, p. 49), “o professor é o grande transmissor 
responsável pelo conhecimento construído e perpassado no âmbito da sala de aula, muito 
se espera dele”. 

Nesse mesmo sentido, acrescentam Moro e Stephansson (2008, p. 3) que: 


Como facilitador, o professor deve possuir conhecimentos suficientes para 
trabalhar tanto aspectos físicos e motores, como também os componentes 
sociais, culturais e psicológicos. Isso significa que, além da capacidade de ensinar 
conhecimentos específicos, é também papel do professor transmitir, de forma 
consciente ou não, valores, normas, maneiras de pensar e padrões de 
comportamento para se viver em sociedade. 


A expectativa que se tem de um professor é que o mesmo saiba transmitir o 
conteúdo, domine o conhecimento de sua área de ensmo, que envolve os aspectos 
transcendentais, ético, moral, teológico, cultural e científico. 

O contexto atual não exige um professor que seja somente capaz de conhecer 
seus alunos. Exige um professor que seja capaz de transformar o processo educativo, de 
forma sigmficativa e numa visão reflexiva. Como processo construtivo, a aprendizagem 
precisa ser significativa. Ela precisa produzir efeitos no ser humano que não somente dê- 
lhe a capacidade de ler ou decodificar a mensagem escrita. Para que o processo de 
aprendizagem modifique o ser humano, é preciso que o professor seja capaz de 
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promover no ambiente escolar as mudanças necessárias que a atual prática docente 


requer. 
De acordo com Silva (2006, p. 49): 


A formação de professores deve fornecer as bases para a construção dos 
saberes docentes. É necessário propor uma formação inicial e continuada que 
desencadeie ao exercício profissional. É fundamental considerar os saberes da 
experiência. "Trata-se de saberes múltiplos, que devem ser articulados na 
prática, no contexto do processo docente na ótica da atividade reflexiva. 


Nesse sentido, a formação do professor precisa ser o veículo que o equipará 
para sua atuação na construção dos saberes, levando em consideração a complexidade do 
seu campo de ação. A missão do professor é muito ampla. Ele precisa conhecer suas 
obrigações perante o aluno e o processo educativo. 

Nóvoa (1995, p.25) acrescenta que: 


A formação do professor não se constrói por acumulação (de cursos, de 
conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de 
reflexibilidade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma 
identidade pessoal. Por isso é tão importante investir na pessoa e dar um 
estatuto ao saber da experiência. 


Acolhendo esse entendimento, verifica-se que a formação do professor não é 
algo acabado e pronto, que se encerra na simples diplomação no ensino superior. Trata- 
se de um processo que deve absolver uma concepção continua, visando sempre a 
melhoria da prática pedagógica, do exercício docente em sala de aula. 

Ainda segundo Moro e Stephansson (2008, p. 2): 


O professor deve ser visto como um modelo construtor e facilitador do processo 
de ensino-aprendizagem. Para que haja um perfeito entrosamento e empatia na 
relação professor/aluno, é necessário que o docente utilize alguns meios para 
que a aula torne-se agradável e produtiva para todos, como por exemplo: 
linguagem acessível, expressão e conteúdo, resgatando e trazendo aos alunos 
vivências do seu cotidiano. Sendo assim, o interesse pela matéria passa a ser 
mais produtivo e prazeiroso. 


No exercício de suas funções, o professor deve capacitar o aluno para o 
exercício da cidadania. Em de sua atribuição também a missão de educar para a vida. 
Assim, entende-se que ao professor cabe a missão de informar/orientar ao aluno. 

Ao professor cabe a missão de organizar e coordenar as situações de 
aprendizagem. Por isso, é importante que ele saiba adequar suas ações às 
necessidades/características de seus alunos, para que em sala de aula, possa desenvolver 
entre estes, capacidades e habilidades intelectuais. 

Na opinião de Moro e Stephansson (2008, p. 3-4): 


31 


Francisco das Chagas Costa Martins 


O educador é um agente de transformação e de multiplicação, por excelência. 
Não lhe compete ensinar apenas a sua especialidade, compete-lhe entender que 
o homem não foi criado para ficar a sombra da realização de outros homens, foi 
criado para ser integral, e, como tal, não pode ficar satisfeito com o que sua 
cultura lhe proporciona. 


Assim, espera-se do professor uma conduta totalmente profissional, que 
respeite a diversidade religiosa, cultural, ética da comunidade. E, que em sala de aula, o 
mesmo saiba dialogar com todos os alunos, sem preconceitos. Isto porque ele exerce um 
papel muito importante na sociedade: formar cidadãos críticos e capazes de modificar a 
sociedade em que vivem. 

Na forma expressada pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, 
p. 81), no exercício de suas funções: 


O professor é visto como facilitador no processo de busca de conhecimento que 
deve partir do aluno. Cabe ao professor organizar e coordenar as situações de 
aprendizagem, adaptando suas ações às características individuais dos alunos, 
para desenvolver suas capacidades e habilidades intelectuais. 


Nesse sentido, por meio da intervenção pedagógica, o professor deve promover 
a realização de aprendizagens com o maior grau de significado possível. Ele deve ser um 
agente que saiba estabelecer uma conexão entre o aluno e o processo educativo, de forma 
que este resulte sempre numa aprendizagem significativa. 

Argumentam Moro e Stephansson (2008, p. 5) que: 


É necessário que o professor tenha conscientização de que seu papel é de 
facilitador de aprendizagem, aberto a novas experiências, procurando 
compreender, numa relação empática, também os sentimentos e os problemas 
de seus alunos e tentar levá-los à autorrealização. 


Desta forma, em momento algum o professor deve ignorar o conhecimento que 
o aluno possui e as dimensões de seu espaço. São estas condições que permitem ao aluno 
formular sua “visão de mundo”, particularidade esta que deve ser explorada no processo 
de ensino-aprendizagem. 

Assim sendo, como agente facilitador do processo de ensino-aprendizagem. Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997, p. 38), ressaltam que: 


O professor deve ter propostas claras sobre o que, quando e como ensinar e 
avaliar, a fim de possibilitar o planejamento de atividades de ensino para a 
aprendizagem de maneira adequada e coerente com seus objetivos. É a partir 
dessas determinações que o professor elabora a programação diária de sala de 
aula e organiza sua Intervenção de maneira a propor situações de aprendizagem 
ajustadas às capacidades cognitivas dos alunos. 


Nesse sentido, concluir que o papel do professor no processo de aprendizagem 
é de apresentar os conteúdos e atividades de aprendizagem de forma que os alunos 
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compreendam o porquê e o para que daquilo que está aprendendo. Para que isto seja 
possível ele precisa desenvolver metodologias que facilitem a aprendizagem e que 
motivem o aluno para o trabalho escolar. 


O estilo motivacional do professor em sala de aula 


O professor deve saber de que maneira o aluno aprende, como seu raciocínio 
progride e em que ponto está em seu desenvolvimento. Conhecendo seu aluno, o 
professor terá melhores condições de favorecer a aprendizagem, e assim, terá também a 
oportunidade de entender como ajustar as atividades às características evolutivas dos 
processos de desenvolvimento do aluno. 

Na opimão de Bini e Pabis (2008, p. 4): 


O professor necessita desenvolver da melhor forma possível seu trabalho, 
buscando discutir com os próprios alunos, tanto a maneira como o assunto está 
sendo abordado, se está oferecendo condições de aprendizagem, ou é preciso 
mudar as formas de explanação, como também as regras disciplinares, para que 
o aluno perceba, assim, a importância destas atitudes no desenvolvimento das 
aulas. 


Não ocorrendo aprendizagem, alguns professores reclamam de falta de 
interesse, da apatia e da indisciplina dos alunos. Professores, que agem desse modo não 
percebem que, em vez de desinteresse ou desleixo do aluno, trata-se pura e simplesmente 
da falta de possibilidade deles fazerem uma mterpretação significativa do que está sendo 
transmitido em sala de aula. 

Para Guimarães e Boruchovitch (2004, p. 147): 


A motivação intrínseca do aluno não resulta de tremo ou de instrução, mas pode 
ser influenciada principalmente pelas ações do professor. Embora não se 
desconsiderem as crenças, conhecimentos, expectativas e hábitos que os 
estudantes trazem para a escola, a respeito da aprendizagem e da motivação, o 
contexto instrucional imediato, ou seja, a sala de aula, torna-se fonte de 
influência para o seu nível de envolvimento. 


Para motivar o aluno, em vez de impor conteúdos, o professor deve propor 
atividades que estimulem seu desenvolvimento intelectual. Atividades que estimulem o 
aluno a agir sobre elas, onde cada um encontrará um lugar onde se sinta competente e 
autor. 

Informa Morgado (2007, p. 5), que: 


Um dos trabalhos mais importantes a serem desenvolvidos pelo professor junto 
aos seus alunos, é, portanto, motivá-los, não apenas incentivando-os com elogios 
ao desempenho, mas procurando fazer com que o processo aprendizagem seja 
motivador em si mesmo. Assim o prazer vem da própria aprendizagem, do 
sentimento de competência pessoal, da segurança de ser hábil para resolver 
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problemas. O papel do professor consiste então em explicar a classe o que vai 
ser estudado, por que razões e com quais finalidades, dando assim, o real valor 
do trabalho intelectual feito sobre materiais ou conteúdos sigmficativos, 
tornando-o produtivo. 


Em sala de aula, o mteresse do aluno será maior se lhe for dada a oportunidade 
de pesquisar, de interagir, de intervir em seu próprio processo educativo, resgatando 
assim, sua consciência de sujeito inteligente. Agindo desde modo, o professor estará 
proporcionando a aprendizagem. 

Informa ainda Morgado (2007, p. 5), que: 


A preocupação em motivar os alunos para a aprendizagem é um ponto em 
comum entre os professores. É um processo em que o despertar o interesse 
para aprender se reveste de forte conotação afetiva, expresso em um clima de 
cumplicidade, requerendo uma passagem do plano afetivo para o cognitivo. 


A motivação completa-se apenas quando o aluno encontra razão suficiente para 
o trabalho que realiza, quando lhe aprecia o valor e percebe que seus esforços o levam à 
realização da sua tarefa, por isso o professor deve criar situações de sucesso. 

Assim, o professor precisa colocar o aluno diante de situações-problemas, fazer 
com que ele entre na “espessura do problema”. Ele deve dar oportunidade ao aluno de 
executar tarefas onde ele seja o protagonista de sua aprendizagem, pois cabe somente a 
ele realizar determinados processos cognitivos, que ninguém pode fazer por ele. 

Aprender é um ato que precisa ser motivado. A aprendizagem é tão mais 
significativa, quanto maior motivo Interno ela possui. O desafio é fazer nascer esse motivo 
dentro do aluno e não criá-lo fora dele. Aprender para tirar boa nota é motivo fútil que 
acaba ao se obter a nota requisitada e, na maioria das vezes, termina também aí o sentido 
do que foi aprendido. O professor conquista o real respeito dos alunos quando consegue 
levá-los a manter vivos os seus motivos para aprender. 

Segundo Guimarães e Boruchovitch (2004, p. 147): 


O estilo motivacional do professor é considerado, portanto, uma característica 
vinculada à personalidade, mas é vulnerável a fatores sócio-contextuais como, 
por exemplo, o número de alunos em sala de aula, o tempo de experiência no 
magistério, o gênero, a idade, as interações com a direção da escola, as 
concepções ideológicas, entre outros. Além disso, a interação dos professores 
com seus alunos extrapola as disposições pessoais por englobar a sua percepção 
acerca do envolvimento dos estudantes, das pressões sofridas no decorrer do 
ano letivo, provenientes das relações com a comunidade, como pais e diretores 
e o tipo de avaliação do trabalho utilizado pela escola. 


O estilo motivacional do professor, promotor da autonomia de seus alunos, 
deve estar presente em todas as situações de ensino, como, por exemplo, nas propostas e 
organização de tarefas, pois, assim, possibilitam sua autodeterminação e percepção de 
competência. 

A motivação proporciona um maior envolvimento do aluno em tudo que é 
apresentado, discutido e trabalhado em sala de aula. Ela não somente facilita o processo 
de aprendizagem como também contribui na melhoria das interações entre professor e 
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aluno, sendo um estímulo ao diálogo e à construção de uma melhor relação professor- 
aluno. 

Quando o professor consegue motivar suas aulas, ele transmite para o aluno o 
conhecimento, que é fruto daquilo que ele está ensinando. Motivando suas aulas ele 
também passa para o educando uma certa confiança, que gera estímulos e mteresse em 
aprender o que está sendo exposto em sala de aula. 

De acordo com Campos (1997, p. 107): 


O estudo da motivação humana representa, para o educador, uma necessidade 
amplamente reconhecida, principalmente em uma sociedade democrática, onde 
o conteúdo e os métodos da educação devem, sempre que possível, respeitar os 
motivos individuais e os da comunidade em que vive o educando. 


Hoje, não basta ao professor ser apenas um bom docente, ele tem que ser um 
diagnosticador, um comunicador, um companheiro e um solucionador. O professor deve 
ser um aliado, um cúmplice do aluno. Sua interferência no processo de aprendizagem 
deve ser sutil e, estritamente, no sentido de orientar, com muita cautela e segurança. 

Por outro lado, observa Morales (2008, p. 61), que: 


A conduta do professor influi sobre a motivação e a dedicação do aluno ao 
aprendizado. O aluno se vê influenciado por sua percepção do professor, como 
o vê e como vê sua relação com ele, e pelo que o professor de fato faz: 
comunica expectativas, responde adequadamente, proporciona ajuda estratégica, 
etc. 


É importante destacar que o aluno espalha-se no professor. Sua conduta 
também serve de modelo para a conduta de seu aluno. Pois, é importante que o 
professor saiba qual é o seu real papel no processo educativo. 

A conduta influ em toda e qualquer relação de trabalho. Do professor, antes de 
tudo, exige-se uma conduta apropriada à sua profissão, pautada na seriedade e na 
transparência, pois o seu trabalho é educar pessoas, instruindo-as para a vida. Assim, 
quanto mais o professor for dedicado ao seu trabalho ele terá possibilidade de fazer com 
que seus alunos aprendam mais, e, consequentemente, realizar-se profissionalmente. 
Pois, o bom professor, o sucesso de seus alunos também lhe traz satisfação. 

Para ser um agente motivador da aprendizagem, o professor deve estabelecer 
um relacionamento agradável e atrativo com os alunos. 

Nesse sentido, afirmam Bini e Pabis (2008, p. 7) que: 


O sorriso do professor, o bom dia alegre ao entrar na sala, já é uma forma de 
fazer com que os alunos percebam sua disposição, e isto é um grande passo para 
a conquista da amizade e do respeito. Os alunos costumam espelhar-se no 
professor e repetir sua forma de agir, por isso façamos a eles aquilo que 
queremos que nos façam. Os alunos gostam de um professor que coloca um 
pouco de humor durante suas explicações, tornando a aula mais descontraída, e 
ao mesmo tempo conscientizando-os da importância da atenção e da 
participação para uma aprendizagem eficaz. 
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Em sala de aula, a missão do professor é aproximar o aluno de seus recursos 
intelectuais, cria oportunidades para que o próprio aluno administre seus erros e acertos. 
Sua postura deve ser sempre a de mediador das diversas situações criadas em sala de 
aula. A função do professor é ensinar. Logo, se em sala de aula ele limita-se a explicar a 
classe o que vai ser estudado, por que razões e com quais finalidades, certamente o 
rendimento escolar de seus alunos será insatisfatório. O professor precisa ir além disso. 
Ele precisa produzir no aluno oportunidades de aprendizagens e de multiplicação de 
conhecimentos. 

O processo educativo é algo dinâmico. E por isso, a aula não pode ser limitada 
ao conteúdo preparado. A aula também precisa ser dinâmica e envolvente, permitido que 
o aluno dela participe com sugestões e formulando novos questionamentos. 

O verdadeiro professor tem que ter sensibilidade para acompanhar a construção 
do conhecimento por parte seus alunos, proporcionando-lhes aulas atrativas, que revelem 
aos alunos a necessidade de aprender. Quando o professor possibilita uma maior 
aproximação do aluno aos recursos intelectuais, este torna-se capaz de entender melhor o 
processo educativo e de formalizar seus próprios conceitos. 

Agindo sempre como um mediador do processo de aprendizagem o professor 
proporciona ao aluno uma aprendizagem significativa, capaz de fazer com que esse aluno 
possa ver melhor o mundo que se encontra em sua volta, formular seus próprios 
conceitos e mais, ser capaz de agir como um sujeito crítico, consciente de seus deveres e 
responsabilidades para com si e a sociedade. 


A formação do professor no contexto da escola inclusiva 


O termo incluir, para muitos educadores, não apresenta um conceito 
consensual, tratando-se de uma tarefa de difícil realização no contexto escolar. Isto 
porque, o verbo incluir, apesar de sua definição aparentemente simples, encerra 
múltiplas visões e práticas. No entanto, o conceito de inclusão e as ações que dela 
resultam tendem a refletir uma concepção pessoal, política, sociocultural e/ou 
institucional que se tem sobre a educação e sobre o tipo de sociedade que se deseja. 

Na concepção de Mantoan (2003, p. 9), os professores que atuam junto aos 
alunos com deficiência, devem ser: 


Capazes de conceber e de ministrar uma educação plural, democrática e 
transgressora, como são as escolas para todos. Precisamos de professores que 
não sujeitem os alunos a saberes que os impedem de ser, de pensar e de decidir 
por si mesmos e que reconhecem a mtegridade e a plemtude do 
desenvolvimento desses seres, apesar de suas diferenças. Em uma palavra, a 
inclusão provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade dos 
professores e faz com que seja ressignificada a identidade do aluno. 


Nota-se, portanto, que atuar junto ao aluno com deficiência não é uma tarefa 
fácil. Diante dessa realidade, percebe que muitos professores por não possuírem uma 
formação adequada, não são capazes de entender o termo incluir com suas múltiplas 
visões e práticas. 


36 


Educação, Sociedade & Inclusão 


Concordando com esse pensamento, Mazzota (2007, p. 43) entende ser 
necessário um programa de formação de professores que inclua "amplo fundo de 
educação profissional comum e especializado. Além disso, devem ser-lhe proporcionadas 
experiências práticas, integradas com a teoria”. 

No entanto, é oportuno ressaltar que é através da diversidade do aluno, que o 
professor encara as suas próprias incapacidades. Ele é o agente determinante na 
transformação da escola e, tem nas mãos a responsabilidade e a possibilidade de realizá- 
ER 

Por isso, sua formação “se intensifica à medida que ele se defronta com as 
situações reais de ensino e aprendizagem. Faz parte de sua personalidade a reflexão e a 
pesquisa contínua” (BARBOSA, 2008, p. 158). 

Na concepção de Gonçalves et al. (2013, p. 264) 


A formação de professores tem dado pouca atenção à chamada educação 
inclusiva, de modo geral, e à educação para deficientes visuais, em particular. 
Carência semelhante acontece com a proposição de materiais didáticos e 
atividades vinculados ao ensino de química a serem explorados em contextos 
com deficientes visuais. À literatura internacional em ensino de ciências traz 
relativamente poucos relatos de propostas de atividades de química para serem 
desenvolvidas com deficientes visuais. 


Para lidar com diversidade e a inclusão, o professor precisa ser ajudado e 
instigado a refletir sobre a sua prática, para que possa compreender suas crenças em 
relação ao processo de inclusão e passe a ser um pesquisador de sua ação, buscando 
aprimorar o ensino oferecido em sala de aula. 

No entanto, o que se tem notado é que na maioria das escolas com proposta 
inclusiva, aparentemente, não são feitas quaisquer adaptações curriculares para atender às 
necessidades especiais dos alunos, mesmo nos casos em que estas são recomendadas. 

Quando adaptações curriculares são feitas, estas ficam a cargo dos próprios 
professores que, "sem capacitação adequada ou supervisão, buscam entre os próprios 
colegas formas criativas, porém, nem sempre eficazes, de promover a aprendizagem 
desses alunos especiais" (GLAT; FERNANDES, 2005, p. 41). 

Diante de tais constatações, é oportuno destacar que para haver inclusão 
educacional, torna-se necessário o envolvimento de todos os membros da equipe escolar 
no planejamento de ações e programas voltados à temática. Quanto ao professor, é 
essencial que este dê continuidade ao desenvolvimento profissional e ao aprofundamento 
de estudos, visando à melhoria das suas condições de ensino e na perspectiva do sucesso 
dos seus alunos. 

Segundo Sampaio e Sampaio (2009, p. 47), quando atuam na educação 
inclusiva, “o professor é convocado a lidar com as consequências psíquicas que a 
convivência com a deficiência pode trazer, o que certamente pode influenciar em sua 
prática junto a estes alunos”. 

A necessidade de mudanças e movações nas formas de trabalho pedagógico 
desencadeia um parâmetro no que diz respeito, a um novo papel da escola e no trabalho 
do professor, quanto a sua formação, na qual requer uma contínua reconstituição do seu 
papel, em vista das exigências atuais. 

No cenário educacional atual o papel do professor já não corresponde àquele 
que foi desempenhado no passado. Atualmente vive-se em permanente contato com o 
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desafio, em que a imformação é o auge do processo, exigindo do educador uma 
capacidade de adaptação permanente. 

Dentre os desafios enfrentados pelo professor na implementação da proposta de 
educação inclusiva, reside sua falta de preparo, tanto em nível de formação básica quanto 
continuada. 

Corroborando com esse pensamento, Mendes (2008, p. 13), afirma que: 


A formação de professores é mais uma das urgentes pautas que devem entrar na 
imensa agenda da pesquisa e da política nacional na área da educação, 
decorrente do debate sobre educação inclusiva e das reformas no sistema 
educacional impostas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 


Deve-se reconhecer, portanto, que os principais desafios na formação dos 
professores de educação inclusiva não estão somente atrelados a definições das 
competências técnicas a serem exigidas nesse tipo de formação. Mas, nas indefinições das 
diretrizes políticas, mesmo considerando todas as iniciativas governamentais atuais nesse 
sentido. 

De acordo com Silva (2003), para atuar na formação contínua de alunos com 
deficiências é necessário que o professor, em sua prática pedagógica: 

a) Primeiramente saber identificar os alunos com necessidades educacionais 
específicas; 

b) Conhecer metodologias que vão auxiliar no ensino destes alunos; 

c) Aprofundar conhecimentos entre a relação da escola com a família; 

d) Aprofundar conhecimento sobre o desenvolvimento escolar da criança e do 
adolescente; 

e) Aprofundar conhecimentos sobre avaliação; 

f) Conhecer métodos especiais de leitura e escrita; 

g) Conhecer técnicas de expressão e linguagem, ligadas ao trabalho com alunos 
com necessidades educacionais; 

h) Saber adaptar atividades ao ritmo e as dificuldades dos alunos. 

Assim, se o professor for capaz de desenvolver, em conjunto, os itens acima 
elencados, será, sem dúvida, um facilitador da inclusão escolar. Isto porque a inclusão 
implica muito mais que práticas pedagógicas implicam nas atitudes do educador, que 
deve ter em mente o respeito e a aceitação com o próximo, quanto as suas limitações. 

Entende Mazzota (2007), que muitos professores não possuem os 
conhecimentos necessários sobre o processo de aprendizagem das pessoas com 
diferentes necessidades, nem sobre as abordagens de ensino, que promovem essa 
aprendizagem. E, por essas razões, não possuem uma didática específica para uma prática 
pedagógica capaz de trabalhar com pessoas com necessidades educativas especiais, 
embora possuam um discurso de inclusão, de respeito, de tolerância e de solidariedade. 

Diante da complexidade desses problemas, tais professores por não possuírem 
uma formação adequada, segundo Cortelazzo (2006), podem assumir uma das seguintes 
atitudes impróprias: 

a) simplesmente ignoram as deficiências do aluno; 

b) passam a dar muita atenção ao aluno com deficiência em detrimento do resto 
da classe; 

c) solicitam a retirada do aluno com deficiência da sua sala de aula porque não 
conseguem lidar com a situação. 
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Observa-se que alguns professores ignoram o processo de mudança, por 
insegurança, sem tomar conhecimento do que está acontecendo ou na maioria das vezes, 
demonstrando preconceito, devido à falta de informação. 

Ainda segundo Gonçalves et al. (2013, p. 264): 


A imclusão escolar de pessoas com deficiência envolve o conceito que os 
professores e agentes escolares têm sobre o deficiente e como esse significado 
determina o tipo de relação que se estabelece com elas. No chamado en- sino 
tradicional, coloca-se o foco nas limitações e nas deficiências do aluno. Para a 
educação inclusiva, faz-se necessário privilegiar as potencialidades, o que 
significa dizer que o ensmo precisa se transformar de forma a atender às 
necessidades dos estudantes e não o mverso. Dessa forma, professores poderão 
adotar práticas inclusivas quando forem adequadamente formados para tal, 
utilizando recursos pedagógicos próprios para cada necessidade individual. 


Contudo, para realmente haver educação inclusiva é necessário que o professor 
aceite a ideia da mudança do ensmo, reagindo a esta de forma positiva, reconhecendo a 
validade da sua atitude. Como agente facilitador do processo de ensimo-aprendizagem ele 
precisa está aberto tanto para a discussão sobre a inclusão como para aceitação de um 
aluno com deficiência em sua sala de aula. 

Abordando os desafios da formação do professor para a educação inclusiva, 
esclarece Chauí (2006), que ao se refletir sobre a formação de professores se faz 
necessário estudar as tensões, os conflitos, os desafios dessa trama no drama cotidiano da 
vida, da escola. 

Completando esse pensamento, Sampaio e Sampaio (2009, p. 47-48) ressaltam 
que: 


É imprescindível que os atores da escola tenham acesso a uma formação 
técnico-pedagógica que os prepare para lidar com a diversidade nas salas de 
aula, pois o convívio com a diferença remete a valores, atitudes e julgamentos, 
exigindo a desconstrução dos modelos rígidos e excludentes. Trata-se de um 
processo desestabilizador, que interfere não somente na esfera profissional, mas 
também pessoal, pois implica questionar saberes, práticas e concepções há 
muito arraigadas sobre a deficiência. 


A formação dos profissionais da educação caracteriza-se como um desafio 
essencial para a efetivação da escola inclusiva, dentro dos princípios que a norteiam hoje 
como política de educação. O desafio é fazer da escola, uma escola especial, que se 
especialize em promover a aprendizagem a todos os alunos, que respeite a smgularidade 
educativa do sujeito, que se responsabilize pelos índices de repetência e evasão, que não 
condene parte dos educandos ao fracasso, a serem considerados sujeitos com 
necessidades educativas especiais, com projetos educacionais diferentes. 

Informa Carvalho (2006), que a profissionalização docente tem ganhado 
destaque na política educacional brasileira. E, a formação de professores passou a ser 
considerada como prioritária na implementação das reformas da educação básica. 

O problema mais difícil enfrentado pelos professores é a insegurança frente ao 
novo, pois influi na sua prática pedagógica em sala de aula, quando se deparar com 
alunos com deficiência, como organizar as aulas, propiciar o desenvolvimento e 
aprendizagem, manejar eficazmente as diferenças e outras demandas que possa vir a ser 
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apresentadas na educação inclusiva, com a insuficiência de material didático-pedagógico, 
que limita o avanço na construção do processo ensino-aprendizagem. 
Rinalddidd, Reali e Costa (2007, p. 93), ainda registram que 


No Brasil, percebe-se que a formação de professores nas licenciaturas segue, 
ainda, um modelo tradicional de formação. Além disso, dentre os cursos de 
licenciatura, poucos são aqueles que oferecem disciplinas ou conteúdos voltados 
para a educação de portadores de necessidades educacionais especiais. 


Atualmente, no Brasil, a formação de professores para educação inclusiva 
encontra-se num grande impasse. Isto porque que as licenciaturas não têm adotado 
modelos formativos com uma orientação inclusiva de atuação profissional, apenas 
apontam a inclusão como princípio educativo não especificando como se dará a 
formação do professor especialista em educação especial e nem exigem a formação do 
professor capacitado. As causas desse impasse são decorrentes tanto do contexto 
problemático das reformas propostas para a formação de professores em geral, quanto da 
própria história da educação especial. 

Para tanto, a formação docente tem sido alvo de muitos estudos e pesquisa, 
visando identificar caminhos para a construção de propostas curriculares, que melhorem 
a formação dos professores, com vistas à inclusão de alunos especiais no ensino regular. 

Na concepção de Glat e Fernandes (2005), para haver inclusão, é necessário que 
a formação oferecida aos professores seja capaz de mudar seus conceitos e ampliar suas 
habilidades no processo de ensino e aprendizagem com alunos de necessidades 
educativas especiais, apoiando-se em tecnologias assistivas. 

Na formação do novo professor para a educação inclusiva deve-se tratar de 
entender a singularidade como uma característica humana, ser diferente é próprio da 
espécie, todos carregam suas especificidades, enquanto pessoa humana. E na 
consolidação da Educação Inclusiva, muitos são os obstáculos, que tal modalidade 
enfrenta, levando os professores a buscarem novos conhecimentos para quebrar as suas 
próprias limitações e de sua formação. 

Na concepção de Sampaio e Sampaio (2009, p. 45): 


Os professores esperam que a formação para a inclusão lhes permita aplicar 
esquemas de trabalho predefinidos a suas salas de aula, garantindo-lhes a 
solução dos problemas que presumem encontrar nas escolas inclusivas. 
Acreditam que os conhecimentos que lhes faltam para ensinar as crianças com 
deficiência ou dificuldades de aprendizagem se referem, primordialmente, à 
conceituação, etiologia, prognósticos das deficiências, que precisam conhecer e 
saber aplicar métodos específicos para a aprendizagem escolar destes alunos. 


O professor ideal para atuar no contexto da educação inclusiva é aquele 
comprometido com os ideais de justiça social, que luta pela igualdade de direitos para 
qualquer ser humano, fazendo de sua sala de aula um amplo espaço de inclusão, ou 
melhor, um espaço para todos. 

Na construção do perfil desse profissional, a formação acadêmica assume um 
papel fundamental, devendo ser voltada para mostrar ao futuro educador como ele deve 
vê o mundo a partir da escola, de forma tal que com essa visão, ele seja capaz de 
entender que todas as pessoas são iguais e que são sujeitos de direitos comuns. E, a partir 
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daí, fazer com que seus alunos também aprendam esse princípio, o princípio da 
solidariedade e da igualdade. 
No entendimento de Giroto e Castro (2011, p. 444): 


O professor de Educação Infantil tem um destaque especial quanto ao 
acolhimento da criança que irá se deparar com propostas mais sistematizadas da 
linguagem escrita, já nessa primeira etapa da educação básica. Assim, a 
compreensão desse professor a respeito das ocorrências merentes ao processo 
formal de apropriação dessa modalidade de linguagem assume importância 
crucial para estabelecer as bases sob as quais a criança se relacionará com a 
linguagem escrita. 


Com uma formação voltada para o contexto da escola inclusiva, o professor será 
capaz de reconhecer as particularidades e limitações que todos os alunos, em particular 
os dotados de necessidades educativas especiais possuem e, a partir dessa consciência 
cidadã e profissional, provocar a construção de um aprender feliz. 

Para que a escola seja realmente inclusiva é necessário que o professor seja 
capacitado para nela atua e de forma consciente também ser capaz de transformá-la, 
ajudando-a a vencer os obstáculos surgidos nesse processo de transformação, do qual 
deve participar ativamente todos aqueles envolvidos no ato de educar. 
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A INCLUSÃO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 
NO ENSINO REGULAR 


Francisco das Chagas Martins 
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As limitações da inclusão no contexto escolar 


De certa forma, a escola modela, rotula e classifica o aluno, burocratizando as 
teorias e concepções que definem o ensino, desenvolvendo o pensamento de que todas 
as pessoas devem ter uma aprendizagem no mesmo ritmo e apresentarem os mesmos 
resultados no que diz respeito à aprendizagem. 

A maioria dos educadores contempla essas possibilidades como se elas fossem 
defimtivas e absolutas. E, geralmente, aqueles alunos que não são incluídos entre os 
melhores, por apresentarem um ritmo de aprendizado mais lento, muitas vezes são 
excluídos, mesmo estando dentro da escola (FAVEROS et al., 2009). 

Nesse sentido, Santos (1999, p. 8) ressalta que “temos o direito a igualdade 
quando as diferenças mferiorizam-nos e o direito à diferença quando a igualdade 
descaracteriza-nos”. 

Esta afirmação ensina que, por exemplo, incluir as pessoas com deficiência, 
garantindo-lhes o direito à educação, demanda romper paradigmas educacionais vigentes 
na maioria das escolas. Além disso, o mais importante é a melhoria da qualidade de 
ensino, sem a qual não será possível prover a todos os alunos uma educação reveladora 
de suas diferenças, levando em consideração a capacidade que cada um possui. 

Ensina Amaro (2007, p. 36), que educação de qualidade é sinônimo de 
“educação inclusiva”, pois “se trabalharmos por uma educação inclusiva, 
proporcionaremos uma educação de qualidade para todos”. 

Pelo o exposto, ao se procurar produzir uma educação de qualidade, 
necessariamente estará se dando passos em direção de uma escola inclusiva, possuidora 
de espaços para todos. Desta forma, a existência de espaços para todos é um dos 
requisitos para a promoção da educação inclusiva. Assim, não há como desassociar os 
termos educação inclusiva de educação de qualidade. 

De acordo com Ainscow (2009, p. 11-19): 


A educação inclusiva supõe que o objetivo da inclusão educacional seja eliminar 
a exclusão social, que é consequência de atitudes e respostas à diversidade de 
raça, classe social, etnia, religião, gênero e habilidade. Dessa forma, a inclusão 
começa a partir da crença de que a educação é um direito humano básico e o 
fundamento para uma sociedade mais justa. 


A inclusão leva o ser humano a uma reflexão. Para que a inclusão ocorra em 
seus diferentes níveis é necessário que haja uma compreensão quanto à fragilidade 
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humana, mostrando-se que cada um deve procurar compreender/aceitar/valorizar o outro 
como, de fato, ele é. Esta seria, sem dúvida, uma concepção que cada um deveria ter 
sobre o termo inclusão. 

A realidade tem mostrado que a sociedade ainda se caracteriza pela exclusão e 
pela negação, alimentando o preconceito, negando-se a aceitar os diferentes, dificultando 
a construção de uma convivência sabia. E os reflexos dessa concepção não somente 
atinge o cenário sociocultural, mas também a própria escola, enquanto instituição social. 

Entretanto, na concepção de Prado e Marostega (2001, p. 8): 


A escola traz consigo toda uma bagagem de cultura e de saberes que atendiam às 
necessidades de uma determinada época e clentela. Se antes o excepcional era 
eliminado da sociedade, hoje ele tem seu direito adquirido por uma lei, a qual o 
coloca como um ser igual às outras crianças, vivendo como as outras e 
recebendo dentro de um estabelecimento de ensino sua formação educacional. 
Para isso, há de (re)pensar com muita cautela sobre a estrutura escolar, nossa 
avaliação, nossa interação com as famílias e os conhecimentos adquiridos pelos 
professores para atender a este aluno. 


Combinar igualdade com diferenças é o grande desafio da escola inclusiva. 
Infelizmente, vê-se que este desafio não encontra correspondência nos sistemas 
educacionais. E, mais uma vez essa responsabilidade recai, implícita ou explicitamente, 
nas incompetências individuais de alunos e professores. Dessa maneira, a cultura e as 
normas da sociedade representadas na escola ficam naturalizadas e de certa forma, 
oficializadas. Diante disto, verifica-se que existe a necessidade de repensar a escola 
enquanto instituição. 

Nesse sentido, entende Amaro (2007, p. 39) que: 


Na lógica inclusiva, o aluno é valorizado em suas diferenças e nas formas com 
que estabelece as relações no contexto em que está inserido. O aluno pode 
demonstrar seu conhecimento e utilizar-se de recursos diferenciados para sua 
construção. Um aluno que não fala e não sabe escrever, por exemplo, pode se 
comunicar através de expressões corporais, gestos, novimentos. O que se espera 
que ele desenvolva e aprenda é estabelecido considerando sua singularidade e 
não aquilo que é esperado para a maioria. 


Na forma demonstrada, não é o aluno que precisa se adequar à escola, mas é 
esta que precisa mudar para recebê-lo/acolhê-lo melhor, sem diferenciá-lo por este 
possuir alguma deficiência, seja esta de ordem física, mental ou de aprendizagem. A 
escola deve sempre levar em consideração as particularidades do aluno e a partir desta 
contemplar ações que tornem o processo de aprendizagem possível. Pois, é a 
aprendizagem, de forma significativa e construtiva, a finalidade básica da escola no 
processo educativo. 

Na verdade, a escola e seus educadores se encontram em permanente situação 
de ambiguidade e conflitos. De certa forma, essa situação não passou despercebida por 
Foucault (2002, p.14), que faz a seguinte afirmação: 


Falar de uma possível inclusão é provocar, numa dimensão contextual, uma 
insurreição, sobretudo e acima de tudo contra os efeitos centralizadores de 
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poder que são vinculados à instituição e ao funcionamento de um discurso 
científico no interior de uma sociedade com a nossa. 


Para acontecer a inclusão de forma mais efetiva, o que deve acontecer é uma 
mudança de mentalidades e atitudes dentro do sistema escolar e elas não são fáceis de 
serem alteradas, uma vez que a maior parte das escolas reflete o pensamento da 
sociedade. Noutras palavras, não há como mudar plenamente a escola se não ocorrerem 
transformações na escola que tornem essa mudança possível. 

Diante disso, verifica-se que é difícil ocorrer uma mudança da escola numa 
sociedade que continua tendo a exclusão como uma questão cultural. E esta realidade 
demonstra a necessidade de se discutir práticas inclusivas para escolas que desejam ser 
inclusivas, na esperança de que o clima de conscientização gerado no interior das escolas 
ultrapassem os limites de seu espaço físico. 


As possibilidades da inclusão escolar 


Sair da prática da exclusão e ingressa na prática inclusiva implica realmente, 
numa verdadeira revolução. Para que esse processo ocorra, a escola precisa mudar o seu 
perfil e promover atualizações em seu Projeto Político Pedagógico, promovendo as 
transformações necessárias para que passe a possuir um aspecto inclusivo. 

Por sua vez, ao professor, cabe a missão de sair do comodismo, buscando inovar 
sua prática pedagógica. E, ao aluno, deve-se oferecer novas possibilidades aprendizagens 
para que este possa criar e recriar novas aprendizagens, produzindo, assim, seu próprio 
conhecimento. 

Esta mudança de papéis, funções e práticas é necessária, porque na concepção 


de Amaro (2007, p. 39): 


A lógica inclusiva possibilita que as relações também seja de semelhança, as 
crianças com deficiência são alunas como as que não têm deficiência, podem ou 
não ter pai, mãe, irmãos, cachorros, gostar de jogar bola, ver TV, saber contar, 
conhecer sobre animais, e tantas outras coisas, como outras crianças também 
podem. Dito de outra maneira, na lógica inclusiva a semelhança não é negada, 
uma vez que ela é uma constatação possível em determinadas relações. Porém, a 
diferença é valorizada como possibilidade nas relações. 


Não há como dissociar os termos inclusão e igualdade. Uma escola inclusiva não 
pode enxergar diferenças entre seus alunos. Ela precisa fazer com as diferenças [caso 
existam] sejam eliminadas, fazendo com todos seus alunos sejam tratados com iguais e 
sintam que fazem para da escola. Construído esse clima, a inclusão passa se desenvolver 
de forma mais natural. 

Quando se falar em alunos portadores de deficiência, a possibilidade de 
inclusão se torna ainda mais difícil. Pois, estes possuem “uma maneira própria de lidar 
com o saber, que geralmente não corresponde ao ideal da escola” (MANTOAN, 2006, 
DelZk 

O fato de não corresponder ao esperado é algo que pode acontecer com 
qualquer aluno. E, quando o aluno é portador de deficiência essa possibilidade se amplia, 
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partindo do princípio de que este pode apresentar dificuldade de construir 
conhecimentos, quando comparados aos demais, considerados “normais”. E esta 
particularidade demonstra a necessidade de se promover mudanças nos conceitos 
relacionados à educação e à aprendizagem, objetivando fazer com que a escola perca os 
resquícios do tradicionalismo, que ainda em pleno século XXI não alimentados e limitam 
as diferentes formas de inclusão. 


As limitações da inclusão escolar e a necessidade de uma pedagogia 
diferenciada 


A escola, para cumprir a sua função, precisa ter compromisso com seus alunos, 
preocupando-se em identificar suas necessidades educacionais. É sua missão garantir a 
todos o acesso ao conhecimento, fazendo com que estes desenvolvam suas competências. 
Na prática, a escola precisa saber como atender às peculiaridades de sua clientela e 
atendê-la da melhor forma possível para que a aprendizagem possa ser registrada. 

Complementando esse pensamento, destaca Aranha (2004, p. 20) que as 
instituições de ensino devem promover o encaminhamento dos casos mais sérios de 


necessidades educacionais para estudo e também formalizar: 


Procedimentos a serem adotados pelo professor, pela Coordenação Pedagógica, 
pela Direção, pelo professor especialista, pela família e demais envolvidos, para 
a análise do processo e planejamento das providências necessárias para 
favorecer a aprendizagem do aluno. 


Para que a escola seja reconhecida como um espaço pra todos, há que se prever 
também uma adequação curricular, partindo do princípio de que o currículo deve 
funcionar como instrumento de implementação da prática educativa para a diversidade. 
Essas adequações curriculares devem produzir modificações que possam ser aproveitadas 
por todos ou pela maior quantidade dos sujeitos envolvidos no processo educativo. 


Ressalta Carvalho (2010a, p. 60) que: 


Examinar a prática pedagógica objetivando identificar as barreiras para a 
aprendizagem é um desafio a todos nós educadores que, até então, as temos 
examinado sob a ótica das características do aprendiz. Suas condições orgânicas 
e psicossociais têm sido consideradas como os únicos obstáculos responsáveis 
pelo seu insucesso na escola. 


A escola que pretende ser realmente inclusiva deve se planejar para, de forma 
gradativa, implementar as adequações necessárias objetivando garantir o acesso daqueles 
alunos com deficiência de aprendizagem e com dificuldades de assimilação do 
conhecimento. É seu dever desenvolve esforços no sentido de promover sempre uma 
aprendizagem significativa. 

De acordo com Perrenoud (2000, p. 48): 


Para que uma atividade seja geradora de aprendizagem, é necessário que a 
situação desafie o sujeito, que ele tenha necessidade de aceitar esse desafio e que 
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isso esteja dentro de seus meios, ao preço de uma aprendizagem nova mais 
acessível. 


Desta forma, para produzir uma prática pedagógica capaz de gerar uma 
aprendizagem significativa, sem diferenciar seus alunos, a escola precisa de uma revisão 
curricular, precisa melhor qualificar seus professores, mudar sua concepção de gestão e 
tornar-se um espaço inclusivo. Como essas mudanças é possível se produzir uma 
educação de qualidade. E, quando a escola promove uma educação de qualidade, torna- 
se mais inclusiva. 

Nesse sentido, entende Glat (2007, p. 16) que: 


A educação inclusiva significa um novo modelo de escola em que é possível o 
acesso e a permanência de todos os alunos, e onde os mecanismos de seleção e 
discriminação, até então utilizados, são substituídos por procedimentos de 
identificação e remoção das barreiras para a aprendizagem. Para tornar-se 
inclusiva a escola precisa formar seus professores e equipe de gestão,e rever 
formas de interação vigentes entre todos os segmentos que a compõem e que 
nela interferem, precisa realimentar sua estrutura, organização, seu projeto 
político pedagógico, seus recursos didáticos, metodologias e estratégias de 
ensino, bem como suas práticas avaliativas. A proposta de educação inclusiva 
implica, portanto, um processo de reestruturação de todos os aspectos 
constitutivos da escola, envolvendo a gestão de cada unidade e os próprios 
sistemas educacionais. 


Na atualidade, na busca por uma escola inclusiva, utilizam-se termos que deem 
um sentido de maior inserção para nomear os que têm algum tipo de deficiência, 
também, exige-se cada vez mais espaço organizado, com materiais adequados e, 
procuram-se profissionais especializados para o atendimento necessário dos alunos 
portadores de deficiência. 

Argumentando que a escola brasileira se apresenta como capaz de promover a 
inclusão dos portadores de deficiência, o ex-ministro da Educação Paulo Roberto Souza 
ao promover a apresentação das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, tratando do processo de inclusão, afirmou que: 


No desempenho dessa função social transformadora, que visa à construção de 
um mundo melhor para todos, a educação escolar tem uma tarefa clara em 
relação à diversidade humana: trabalhá-la como fator de crescimento de todos 
no processo educativo. Se o nosso sonho, o nosso empenho são por uma 
sociedade mais justa e livre, precisamos trabalhar desde a escola o convívio e a 
valorização das diferenças (BRASIL, 2001, p. 5). 


Infelizmente, a realidade apresentada pela maioria das escolas brasileira é outra 
e ainda não está plenamente preparada para promover a inclusão, facilitando sob todos 
os aspectos. O discurso oficial anda não saiu do papel. Existe um grande aparato legal, 
mas faltam investimentos e assim de tudo, falta compromisso com a educação. Grande 
parte das escolas em funcionamento não combina com as teorias e exigências 
apresentadas para a promoção da inclusão no contexto educacional. 

O que se pode observar na realidade é que, a maioria dos alunos com 
deficiência física que estão matriculados na escola regular não se sente totalmente inserida 
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no processo educacional, uma vez que as escolas não estão devidamente adaptadas para 
receber essa clhentela; o que implica em ter que enfrentar obstáculos para se locomover, 
para ir ao banheiro, para consultar um livro [por falta de uma bibhoteca especializada], 
etc. na prática, é o próprio sistema desrespeitando as leis e negando os direitos de quem 
deles precisa. 

O próprio Ministério da Educação (BRASIL, 2005, p. 22) apresenta uma série 
de alterações que devem ser realizadas, na infraestrutura da escola, caso ela não tenha, 
visando facilitar o atendimento aos alunos com deficiência física e, consequentemente, 
com dificuldades de locomoção, ressaltando que é necessário a: 


Construção de acessos adequados aos locais públicos e privados. Colocação de 
corrimões próximos a bebedouros, assentos dos banheiros e à lousa. Carteiras 
adequadas. Remoção de carteiras que possam impedir a passagem de cadeiras 
de rodas ou dificultar a locomoção de muletas. Colocação de tapetes 
antiderrapantes nas áreas escorregadias. Portas largas. Mobiliários com cantos 
arredondados, para evitar possíveis pancadas ou quedas. 


Todas as adaptações acima citadas visam possibilitar aos alunos com deficiência 
física a autonomia, a segurança e a comunicação, para que possam ser inseridos em 
turmas do ensmo regular. No entanto, não basta adquirir materiais e equipamentos 
especializados. É importante que sejam estabelecidas parcerias entre a escola e a 
comunidade para que tanto a referido instituição como os alunos sejam beneficiados com 
o que é produzido também com o que se produz em seu meio. 

Dissertando sobre as transformações que devem ser operadas no interior da 
escola para que possam promover a inclusão, Beyer (2006, p. 88) faz o seguinte 
comentário: 


O desafio é construir e pôr em prática no ambiente escolar uma pedagogia que 
consiga ser comum ou válida para todos os alunos da classe escolar, porém 
capaz de atender aos alunos cujas situações pessoais e características 
correspondentes requeiram uma pedagogia diferenciada. "Tudo isso sem 
demarcações, preconceitos ou atitudes nutridoras dos indesejados estigmas. Ao 
contrário, pondo em andamento, na comunidade escolar, uma conscientização 
crescente dos direitos de cada um. 


Mais do que tudo, está demonstrada a necessidade de também se colocar em 
prática uma pedagogia diferenciada, que contemple a realidade da escola atual e que seja 
capaz de fazer com que no âmbito desta instituição se operem transformações, que 
possam reduzir e/ou eliminar as desigualdades, oportunizando a todos uma educação de 
qualidade e educando para a diversidade. 

A necessidade de se promover uma pedagogia diferenciada também é 
demonstrada por Perrenoud (2000, p. 44) que destaca: 


A experiência ensina-nos que, a partir de agora, é preciso tecer a reflexão em 
pelo menos um duplo registro: de um lado, cada vez mais preciso sobre as 
aprendizagens, a relação, as interações didáticas e, de outro, cada vez mais 
audacioso sobre os dispositivos e a formação. 
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A pedagogia diferenciada - tão necessária à promoção da inclusão - procura se 
distanciar das antigas abordagens e objetiva colocar em ação uma prática pedagógica mais 
centrada no aprendiz, valorizando-o enquanto pessoa, enquanto cidadão e sujeito titular 
de direitos, em perfeita consonância com os direitos humanos, que passaram a ser mais 
valorizados a partir da segunda metade do século passado. 

Nesse sentido, percebe-se que a educação inclusiva deve absolver um caráter 
mais humanitário, valorizando o indivíduo enquanto cidadão, reconhecendo-o como 
sendo sujeito titular de direitos. Na prática, a promoção da educação inclusiva seria 
também uma das formas de valorizar os direitos do ser humano, enquanto sujeito titular 
de direitos. 

De acordo com Perrenoud (2000, p. 42), no processo de construção de uma 
escola inclusiva, deve-se lutar por “um ensino menos frontal no interior de uma turma, 
formas limitadas, mas reais, de apoio integrado, de avaliação formativa e de trabalho por 
subgrupos com menos frequência, à medida que se afasta da escola maternal”. 

Entretanto, quando se avalia essa necessidade, verifica-se que nem sempre a 
escola está preparada para transformar-se num espaço de inclusão ou assim ser 
reconhecida. Por outro lado, um dos grandes problemas nas instituições escolares é que a 
maioria dos profissionais também não se sente preparada para enfrentar os desafios que 
surgem na promoção da educação inclusiva. Principalmente, porque tais particularidades 
não foram contempladas quando de sua formação acadêmica. 

Esta realidade mostra a necessidade de se preparar o professor e os demais 
profissionais que atuam na educação, para que haja de fato uma escola inclusiva. E, que 
existe na atualidade uma grande necessidade de se repensar o modelo educacional 
utilizado pelas escolas, por este se mostrar por demais elitista, configurando-se num 
instrumento promotor da própria exclusão. 

Dissertando sobre as responsabilidades que o professor deve ter na promoção 
do processo educativo direcionado às crianças portadoras de deficiência, Correia (1999, 
p. 47) faz o seguinte comentário: 


Sem a formação necessária para responder às necessidades educativas destes 
alunos, não conhecendo muitas vezes a natureza dos seus problemas e as 
implicações que tem no seu processo educativo, os professores do ensino 
regular não lhes podem prestar o apoio adequado. 


Acolhendo-se esse entendimento, verifica-se que um dos grandes desafios 
enfrentados pelo professor na inclusão do aluno com deficiência, encontra-se, muitas 
vezes, em sua própria formação docente, fato que demonstra que este profissional precisa 
estar em constante atualização para que de fato possa contribuir com a promoção da 
educação inclusiva. 

Essa “atualização” tão necessária se traduz em formação continuada, que de 
acordo com Azambuja e Forster (2006, p. 2), “pode ser considerada como um meio de 
melhoramento não só das relações de trabalho, mas também do próprio trabalho onde se 
permite a produção, a busca e troca de saberes diferenciados aos habitualmente 
instituídos”. 

Independentemente de sua formação acadêmica o professor precisa sempre 
repensar a sua prática pedagógica e compreender que para melhor exercê-la, ele precisa 
promover um constante aprendizado. E, no contexto da educação inclusiva essa 


formação se mostra por demais necessária. 
Na concepção de Silva (2009, p. 10580): 
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A educação inclusiva requer profissionais com “talento artístico” para dar conta 
das smgularidades em sala de aula e assim desenvolver uma prática de reflexão 
na ação. Este profissional precisa exercer sua função com competência e 
interação da teoria com a prática. Sua experiência no campo de atuação, por 
maior que seja às vezes não basta para compreender a diversidade fazendo-se 
necessária a formação continuada e uma postura criativa frente aos problemas. 


Para a promoção da educação inclusiva, os professores precisam evoluir as suas 
práticas pedagógica, objetivando fazer com que a aprendizagem aconteça no contexto da 
sala de aula. É de suma importância que este profissional reconheça que a presença de 
um aluno portador de deficiência em sua sala de aula, exige que ele mude sua 
metodologia e reorganize sua didática. 

A finalidade dessa mudança substancial reside no fato de que é necessário 
transformar a sala de aula num ambiente propício à aprendizagem, dando-lhe um aspecto 
inclusivo, caracterizado pela afetividade e por uma boa relação professor x aluno, e, entre 
este último e seus pares. 

Acrescenta ainda Silva (2009, p. 10580) que: 


O novo paradigma do sistema educacional requer professores com um perfil 
dinâmico, criativo e principalmente competente, para sua efetivação. A prática 
reflexiva possibilita a constituição de uma rede de iterações sendo um exercício 
contínuo de reflexão crítica sobre o seu fazer. 


Desta forma, verifica-se que para atuar na educação inclusiva o professor precisa 
ser criativo e dinâmico. Um professor é criativo quando é capaz de motivar seus alunos, 
criando uma interação entre todos, fazendo com que a aprendizagem aconteça. Para 
tanto, um professor criativo sempre inova suas aulas, desenvolvendo metodologias que 
supram as necessidades de aprendizagem de seus alunos. 

Com criatividade, se motiva a sala de aula, transformando-a num espaço 
prazeroso, propício a construção da aprendizagem. É assim que se porta um professor 
criativo. Além da preocupação constante de mova na sala de aula, existe nele uma 
preocupação em oportunizar ao aluno os meios necessários que a sua aprendizagem 
ocorra. 

Por outro lado, para uma maior promoção da inclusão também é necessário que 
os profissionais da educação aprendam a tratar a todos os alunos de forma igualitária, 
reconhecendo a igualdade entre seres, mostrando que no âmbito educacional [e fora da 
escola] não pode haver desigualdades naturais e sociais. Estas duas necessidades são 
condições básicas para se ensinar a conviver com as diferenças e se transformar a escola 
num espaço inclusivo. 

A concepção de que é a escola que precisa mudar, precisa ser melhor trabalhada 
no processo de inclusão. Isto porque enquanto não se mudar o perfil da própria escola, 
alimentada do tradicionalismo/conservadorismo como se encontra, esta instituição jamais 
será um espaço inclusivo. É preciso reconhecer que a escola como ora se apresenta se 
configura, ou melhor, se constitui num espaço que contribu para a promoção das 
desigualdades e da exclusão, sob todos os seus diferentes aspectos. 

Na concepção de Vioto e Vitaliano (2012, p. 5): 


Diante o processo educacional inclusivo, cabem as escolas de ensino regular 
desenvolver não só uma nova política educacional congregada a uma prática 
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inclusiva, mas também o desenvolvimento de uma nova cultura escolar, pautada 
nos direitos humanos, em especial, ao direito de todos os alunos se beneficiarem 
de um ensino de qualidade, tendo como pressuposto básico o princípio de 


igualdade. 


Acolhendo esse entendimento, a escola não possui condições de promover uma 
educação inclusiva se não mudar o seu papel, ou melhor, o seu perfil, se não procurar 
realmente ser um espaço aberto à inclusão, isento de discriminações e deixando de lado 
as diferenças sejam estas quais forem. 

Assim, a necessidade de uma nova política educacional ainda faz parte da 
realidade da escola brasileira, principalmente, quando o assunto é a inclusão de 
portadores com deficiência no ensino regular. 

Para a promoção da educação inclusiva, segundo Beyer (2006, p. 76): 


O desafio é construir e por em prática no ambiente escolar uma pedagogia que 
consiga ser comum ou válida para todos os alunos da classe escolar, porém 
capaz de atender os alunos cujas situações pessoais e características de 
aprendizagem requeiram uma pedagogia diferenciada. Tudo isto sem 
demarcações, preconceitos ou atitudes nutridoras dos indesejados estigmas. Ao 
contrário pondo em andamento na comunidade escolar, uma conscientização 
crescente dos direitos de cada um. 


Assim sendo, se o que se buscar é a transformação das escolas regulares em 
instituições que atendam a todos, sem distinção; faz-se necessário que os envolvidos nesse 
processo, mais do tudo, conheçam os objetivos da inclusão enquanto modalidade 
educativa. E mais, que se comprometam em mudar a própria escola, transformando-a 
num espaço acolhedor, tendo amda a consciência de todos podem e devem contribuir 
para o sucesso desse processo. 

Noutras palavras, também sem o compromisso de quem faz a educação não há 
como se falar em educação inclusiva. Por isso, a necessidade de se mudar a escola e tudo 
e todos, que existem a sua volta, para que esta torne-se inclusiva. 


Como a escola deve ser preparada para tronar possível a inclusão dos 
portadores de deficiência no ensino regular 


Quando se refere à inclusão educacional, deve-se levar em consideração o fato 
de que todos os indivíduos possuem potencialidades e necessidades. E, estas devem ser 
respeitadas, para que de fato haja aprendizagem. Na prática, se a condição do educando 
com deficiência não for levada em consideração, não há como se falar em aprendizagem. 

Estas particularidades devem ser observadas a partir da Educação Infantil. Nessa 
modalidade educativa, é de fundamental importância o desenvolvimento de um modelo 
inclusivo, que privilegie a criança portadora de deficiência como um todo e não como um 
ser que precisa se adaptar ao espaço escolar. 

É ao ingressar numa escola de Educação Infantil que a criança portadora de 
algum tipo de deficiência tem o contato direto com as primeiras noções de coletividade e 
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civilidade. Ah, ela aprende também as primeiras noções de sociedade e passa a vê o 
mundo com um outro olhar. 

No entanto, quando, dentro do contexto escolar, essa criança tem um contato 
direto com outras crianças que também são portadoras de algum tipo de deficiência, é, 
geralmente, estabelecido um vínculo maior de aproximação. E, essa aproximação permite 
que essas crianças compartilhem não somente o mesmo espaço, mas suas vivências, seus 
aprendizados. De certa forma, umas passam a cooperar com as outras, auxiliando-as na 
superação de seus próprios limites. 

Na concepção de Ferreiro e Guimarães (2008, p. 105), a introdução do aluno 
com deficiência no contexto do ensino regular: 


Apresenta-se como uma proposta de mudança de paradigma, na perspectiva 
social. Trata-se de um processo que contribui para a construção de um novo 
tipo de sociedade, através de transformações no ambiente físico (espaços 
internos e externos, equipamentos, aparelhos e utensílios, mobiliário e meios de 
transporte) e da mentalidade das pessoas. 


Conforme já mencionado, não há como a escola ser considerada inclusiva se 
não houver mudanças em seu perfil. Logo, toda e qualquer escola que pretender ser 
inclusiva, precisa passar por várias adaptações, de forma a atender o maior número de 
indivíduos possíveis em seu ambiente, rompendo, de certa forma, com o modelo 


tradicionalmente definido para o processo educativo. 
De acordo com Oliveira (2008, p. 129): 


A construção de sistemas educacionais mclusivos, obrigatória e 
consequentemente, exige mudanças substanciais no interior das escolas, 
pressupõe um movimento intenso de transformação da escola e de suas práticas 
pedagógicas, com o objetivo de atender adequadamente a toda a diversidade 
presente em seu interior. 


Para ser considerada inclusiva, a escola deve mudar e nesse processo de 
mudança ela deve rever sua prática pedagógica, adequando-a da melhor forma possível, 
visando contemplar todas as particularidades encontradas no contexto da sala de aula. 
Essas mudanças, de natureza substancial, devem também privilegiar o projeto político 
pedagógico. 

Complementando esse pensamento, Carvalho (2010b, p. 60) faz as seguintes 
afirmações: 


Na escola, os aspectos a serem revistos para o desenvolvimento de uma proposta 
inclusiva deve ser: currículos, espaços físicos sem barreiras, organização escolar, 
pedagogia que explore conteúdos significativos e os processos de avaliação do 
aprendizado do aluno e das “respostas educativas” que a escola oferece. 


Além de promover adaptações em seu espaço físico, a escola também deve 
alterar seus currículos, pensar e instituir uma nova forma de organização, bem como 
definir uma nova pedagogia. Direta ou indiretamente, tais modificações devem estar 
contempladas no PPP. 
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Abordando a importância do PPP no desenvolvimento do processo educativo, 
Santos et al. (2013, p. 22) faz o seguinte comentário: 


O Projeto Político Pedagógico deve ser um imstrumento diagnóstico e de 
transformação da realidade escolar, construído coletivamente. O PPP existe para 
estruturar as propostas que norteiem as práticas educacionais. Ele é um 
instrumento que busca a melhoria da qualidade do ensmo através de 
reestruturação da proposta curricular da escola. Ele traça o roteiro de ações 
efetivas, que priorizam a qualificação profissional do educador. 


Nesse sentido, não há como se falar educação de qualidade [pressuposto básico 
para a inclusão] sem fazer uma referência direta ao projeto político pedagógico da escola. 
Este, enquanto instrumento norteador das práticas educacionais deve contribuir de forma 
decisiva para que a escola adquira o aspecto e a característica de um espaço inclusivo. 

Noutras palavras, se uma escola objetiva inserir-se entre os espaços inclusivos, 
precisa, antes de tudo, de um projeto político pedagógico que torne possível essa 
transformação. Na prática, uma das primeiras necessidades desencadeadas por esse 
processo, é a adequação do PPP à concepção inclusiva. 

Contemplada a inclusão no PPP, o segundo passo seria contemplá-la no 
currículo. As adaptações de acessibilidade ao currículo são de suma importância para que 
os alunos portadores de deficiências sejam, de fato, mseridos e integrados nas turmas 
regulares. 

Dissertando sobre as necessidade de a escola promover adaptações de 
acessibilidade no currículo para se tornarem inclusiva, Glat e Fernandes (2005, p. 4) 
fazem o seguinte comentário: 


As adaptações de acessibilidade ao currículo referem-se à eliminação de 
barreiras arquitetônicas e metodológicas, sendo pré-requisito para que o aluno 
possa frequentar a escola regular com autonomia, participando das atividades 
acadêmicas propostas para os demais alunos. Estas incluem as condições físicas, 
materiais e de comunicação, como por exemplo, rampas de acesso e banheiros 
adaptados, apoio de intérpretes de LIBRAS e/ou capacitação do professor e 
demais colegas, transcrição de textos para Braile e outros recursos pedagógicos 
adaptados para deficientes visuais, uso de comunicação alternativa com alunos 
com paralisia cerebral ou dificuldades de expressão oral, etc. 


Pelo demonstrado, incluir um aluno portador de deficiência no ensino regular 
não é somente matriculá-lo. É preciso, acima de tudo, eliminar as barreiras que dificultam 
o seu acesso à escola em si. Tais barreiras não se limitam apenas ao aspecto 
arquitetônico. Elas também pode serem de natureza metodológicas. 

Em muitos casos, as barreiras metodológicas impõem mais obstáculos do que os 
aspectos arquitetônicos, isto porque na atualidade as escolas que vem sendo construídas, 
em sua grande maioria, são projetadas para atender os portadores de deficiência, 
possuindo vias de acesso, corrimãos, banheiros adaptados, etc. Outras, porém, vêm 
sendo adaptadas, facilitando o acesso dessa clientela ao seu interior. 
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Assim, em seu processo de preparação para tronar possível a inclusão dos 
alunos portadores de deficiência no processo educativo, a escola precisa promover 
adaptações curriculares, objetivando viabilizar a participação dos educandos no seu 
contexto, possibilitando que tais alunos possam participar de forma efetiva das atividades 
desenvolvidas em sala de aula. 


De acordo com Carvalho (2010b, p. 105): 


As adaptações curriculares devem ser entendidas como mais um instrumento 
que possibilita maiores níveis de aimdividualização do processo ensino- 
aprendizagem escolares, particularmente importante para os alunos que 
apresentam necessidades educacionais especiais. As adaptações curriculares 
consistem em modificações espontaneamente realizadas pelos professores e, 
também, em todas as estratégias que são intencionalmente organizadas para dar 
respostas às necessidades de cada aluno, particularmente dos que apresentam 
dificuldades na aprendizagem. 


Desta forma, quando se fala em alterações curriculares não se está referindo-se a 
construção de um currículo, voltado para atender de forma específica determinado(s) 
aluno(s). Está se referido a definição de forma clara e objetiva, dos conteúdos que devem 
ser trabalhados no contexto da sala de aula; sobre como tais conteúdos devem ser 
trabalhados, ou seja, que metodologia utilizar para que se produza uma boa 
aprendizagem. 

Nas alterações curriculares, particularidades como o espaço temporal e a forma 
de avaliação, também devem ser contempladas. Em síntese, as alterações curriculares 
constituem um conjunto de estratégias, capazes de flexibilizarem o ensino, de forma a 
oportunizar a todo e qualquer aluno, portador de deficiência ou não, a apropriação do 
conhecimento. Noutras palavras, as alterações curriculares serão sempre necessário, se a 
escola entender que seu papel ou missão é produzir/proporcionar os meios necessários 
para que a aprendizagem de seus alunos aconteça sempre, seja esta numa concepção 
inclusiva ou não. 

Afirma ainda Carvalho (2010b), que as adaptações curriculares podem ser 
promovidas de forma individualizada ou grupal. 

No entanto, independentemente da forma como venha a ocorrer tais estratégias 
tornam o currículo mais flexível e abrangente. 

Caso venha a ser adaptado de forma individual, o currículo deve levar em 
consideração a diversidade existente na sala de aula, ou melhor, privilegiá-la, sempre que 
a adaptação grupal deixar de promover tal particularidade. Assim, é possível mediante a 
adaptação individual complementar a adaptação grupal. 

Na concepção de Blanco (2004, p. 296): 


Em sentido restrito, as adaptações curriculares individualizadas podem ser 
entendidas como um processo compartilhado de tomada de decisões, cujo 
objetivo é ajustar e complementar o currículo comum de modo a responder às 
necessidades educativas especiais dos alunos e conseguir seu máximo 
desenvolvimento pessoal e social. 


E oportuno ressaltar que em nenhum momento, as adaptações curriculares não 
podem absolver uma concepção fechada e uma natureza não flexível, principalmente 
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porque o processo educativo deve ser sempre flexível. É esta particularidade que obriga o 
currículo a ser aberto, passível sempre alterações, que se traduzem em acréscimos ou 
supressões. 

Para essas adaptações, não existem fórmulas a serem seguidas. É, portanto, a 
realidade vivenciada na escola que diz como tais adaptações devem ser promovidas. 
Entretanto, seu processo de realização deve ser promovido por uma equipe 
interdisciplinar, atuando em parceria com o professor, que vivencia/conhece a 
diversidade existente em sua sala de aula. 

A vinculação às metodologias de ensino que tornem a aprendizagem de 
qualquer aluno possível se constitui na característica principal das adaptações curriculares. 
E estas, devem sempre integrar o Projeto Político Pedagógico da escola, de forma direta e 
objetiva, visto ser este o Instrumento que norteia o processo educativo. 

Em resumo, as diferentes adaptações, sejam estas de natureza físicas ou 
curriculares, como também as mudanças de atitudes, devem ser promovidas 
integralmente. Pois, se essa totalidade não for atingida, a escola dificilmente será 
transformada num ambiente para todos os alunos. Vá sempre faltar algum coisa, gerando, 
assim, dificuldades ao processo de inclusão. 


A inclusão do aluno com deficiência no ensino regular e o envolvimento da 
família nesse processo 


No processo de integração do aluno com deficiência no ensino regular, a 
integração da família é algo que possui um papel fundamental, partindo do princípio de 
que a mesma possui total responsabilidade pelas ações promovidas por aquele filho 
portador de algum tipo de deficiência. 

Antes de qualquer comentário sobre o papel da família no processo de inclusão 
do aluno portador de deficiência no ensino regular, faz-se necessário lembrar que o 
fracasso escolar apresentado por muitos alunos, mesmo sem serem portadores de 
deficiência, possui reflexos na sua família, ou melhor, nas relações que estes mantêm com 
seus pais (ASSIS; LUCA, 2009). 

Quando se analisa essa informação, verifica-se a importância que possui a 
participação da família no processo educativo de seus filhos. Logicamente, essa 
participação adquire uma maior dimensão quando se está se tratando de um aluno 
portador de deficiência. 

De acordo com Lopes e Marquezan (2000, p. 4): 


A participação da família do filho com deficiência é decisiva no processo de 
integração/inclusão e indispensável para um construir-se pessoal e participante 
da sociedade. As relações entre famílias de filhos com necessidades especiais 
oportunizam suporte recíproco para o fortalecimento necessário à convivência 
saudável entre seus membros. A escola, em conjunto com a família, deverá 
implementar as melhores estratégias de ensmo-aprendizagem para que o aluno 
portador de necessidades especiais dela se beneficie e nela permaneça. 
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Nesse processo de inclusão no contexto escolar, recebendo as devidas 
orientações dos pais e de profissionais especializados, o aluno com deficiência terá uma 
maior possibilidade de desenvolver suas potencialidades e adquirir conhecimentos. Essa 
orientação é importante porque o aluno precisa aprender também a conviver com seus 
pares, no contexto da sala de aula. 

Ressaltam Lopes e Marquezan (2000, p. 4): 


A conscientização da família, no sentido de que ela faz parte de um contexto 
social, que exerce influências sobre o indivíduo, preparando-o para o mundo 
escolar é essencial. Também a conscientização dos educadores não só em saber 
trabalhar com o aluno, mas também em promover o desenvolvimento familiar, 
de forma que a família se torne um agente ativo no processo de 
integração/inclusão, deve ser buscada. 


A necessidade de um trabalho especial de acompanhamento é justificada por 
que os alunos com deficiência “são seres vivos, sentem, observam, têm as mesmas 
necessidades que as outras crianças. Não se pode confiná-los em um mundo à parte” 
(RAIÇA; OLIVEIRA, 1990, p. 10). 

Por isso, é de suma importância que a família tenha consciência quanto à 
realidade dessa criança, conheça e aceite suas limitações, saiba proporcionar-lhe um 
ambiente acolhedor, transformado o lar em um verdadeiro espaço de inclusão familiar. 

Assim, sentindo-se aceito e incluído no seio de sua própria família, o aluno com 
deficiência terá também uma maior chance de se sentir incluído e aceito no contexto 
escolar, desde que este espaço esteja aberto para a inclusão. 

Destaca Miranda (1999), que tanto a escola quanto a família precisam saber 
encontrar meios, que facilitem a inclusão do aluno com deficiência no contexto escolar, 
estabelecendo para tanto, uma sólida parceria. 

Quando se fala em parceria família-escola, está se referindo a uma aproximação 
construtiva, através da qual os pais [ou responsáveis) participem ativamente das atividades 
desenvolvidas na escola, sejam estas comemorativas, pedagógicas ou de cunho 
administrativo. Pois, a família enquanto comunidade, também é parte da escola. 

Mostra Lopes e Marquezan (2000), que quando a família do aluno com 
deficiência possui uma real concepção da importância de seu papel no processo de 
inclusão, esse processo, geralmente apresentado como complexo, torna-se mais fácil. 

Por ser o primeiro grupo no qual o ser humano estabelece seus laços de 
natureza afetiva, a família possui a responsabilidade de também inserir seus membros na 
sociedade, mostrando como são construídas as relações com outras pessoas, os limites 
que devem ser observados, etc. 

Ressaltam Martins e Nascimento (2013, p. 38), que “a família é uma instituição 
importante na formação do ser humano para conviver em sociedade. Nela, a criança 
aprende as primeiras lições de vida. Lições estas que pautam a sua conduta e que 
determinam a sua personalidade”. 

É na família onde o indivíduo aprende a construir a sua 
identidade/individualidade. Desta, resulta a sua independência. 
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Quando se analisa as particularidades que envolvem o ser humano e sua família, 
verifica-se o quando é importante que o lar seja sempre visto como um ambiente 
acolhedor. Esta é a condição que faz com que a criança se sinta realmente como parte de 
sua própria família. 

Acrescentam Martins e Nascimento (2018, p. 40), que “a integração 
família/comunidade/escola ajuda os alunos a ter sucesso na aprendizagem, diminui a 
evasão e a violência, melhora o rendimento de forma sigmficativa, derrubando barreiras 
que impedem uma convivência eficiente”. 

É importante destacar que essas mesmas conquistas são também registradas 
quando se trata de um aluno com algum tipo de deficiência. Através de uma boa relação 
família-escola, é possível minimizar as dificuldades surgidas no processo de inclusão do 
aluno com deficiência no contexto do ensino regular. 

Para tanto, segundo Lopes e Marquezan (2000, p. 5): 


Os pais precisam estar conscientes e mobilizados para participar, apoiar, 
trabalhar em conjunto, com união e harmonia. Devem também cuidar para que 
não haja, em relação ao filho com necessidades especiais, superproteção, posto 
que esta em pouco ou nada contribuirá para o desenvolvimento da autonomia 
da pessoa. 


Quando se analisa essa citação, percebe-se a importância que assume a família 
no processo de inclusão do aluno com deficiência no contexto da escola regular. 
Geralmente, quando há um caso deste, a família possui uma certa preocupação, procura 
acompanhar o desenvolvimento de seu filho na escola e também saber como ele se 
relaciona com os outros colegas e como está construindo a sua aprendizagem. 

Em resumo, a participação da família do filho com deficiência que se encontra 
inserido numa escola regular, é de suma importância para a superação das dificuldades, 
que este possa vir a enfrentar ao longo do processo educativo. Deve-se reconhecer que 
essa inclusão não é um processo fácil, visto que exige um completo repensar por parte da 
família e da própria escola. 
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A escola na atualidade 


A escola contemporânea vem enfrentando diversos desafios característicos do 
modelo de sociedade que vivenciamos. No centro dessas dificuldades, professores e 
alunos vivem cotidianamente um sentimento de profunda ambiguidade, desde o qual 
todas as relações se fragilizam caracterizadas ora pela sensação de imponência, perda, 
fracassos. 

A ambiguidade geradora dos confhtos vividos no ambiente escolar dificilmente 
se supera através de expedientes pontuais. Ao contrário, tende a persistir e, 
consequentemente, contribuir ainda mais para o agravamento das tensões que vivemos 
no cotidiano escolar e os baixos rendimentos são uma das principais causas desses 
conflitos. 

No atual contexto educacional brasileiro encontra-se uma série de fatores que 
contribuem para um baixo rendimento escolar, como superlotação das salas de aula e o 
despreparo dos docentes. Outro fator contribuinte é o modelo tradicionalmente adotado 
de ensino aprendizagem, onde as diferenças individuais e as diversidades são relegadas a 
segundo plano e prioriza-se a padronização do método de ensino (COLL; PALÁCIOS; 
MARCHESI, 2005). 

São frequentes nas escolas os pais se questionarem se o filho indomável não 
seria um hiperativo. Até porque boa parte dos hiperativos também desenvolve outro 
problema, o déficit de atenção que em geral, vem à tona no período escolar. Cabe à 
escola o papel de identificar se as crianças são portadoras do distúrbio ou se não tem 
limites. Na maioria dos casos parece que o problema está na educação delas. 

Topezewski (2009) ressalta que a escola, desde o século XIX, tornou-se uma 
atividade obrigatória, e, desde então, a escolaridade passou a ter um papel fundamental 
para a ascensão social. 

A partir deste período, as dificuldades escolares e os seus fracassos passaram a 
ser considerados como um problema importante ou até mesmo uma doença. Várias são 
as causas determinantes do fracasso escolar, e a hiperatividade é uma delas. Sabemos 
que a população de hiperativos é grande e parte dela apresenta dificuldades para a 
adaptação escolar, social e familiar. 

As primeiras observações, na maior parte das vezes, são feitas pelos professores, 
que notam ser o comportamento da criança muito agitado. Isto é percebido quando 
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comparado ao comportamento das outras crianças durante as aulas. Além disso, notam 
que o desempenho da criança em relação à média do grupo está, também, defasado 
(TOPCZEWSKI, 2009). 

De acordo com Coll; Palácios e Marchesi (2005), a hiperatividade é um dos 
distúrbios mais frequentes na idade pré-escolar e escolar. A hiperatividade é 
caracterizada por excesso de atividade motora, déficit de atenção e falta de alto controle, 
que inicialmente foi definida como um distúrbio neurológico, relacionada com lesão 
cerebral mínima. 

No entanto, desde os anos 1960 surgiu uma nova perspectiva funcional 
caracterizando-a como síndrome condutual e identificando como principal causa a 
atividade motora excessiva. Diversos estudos na década de 1980 definiram os aspectos 
cognitivos e principalmente o déficit de atenção ou a falta de autocontrole ou 
impulsividade uma das características mais relacionadas à hiperatividade (STUBBE, 


2008). 


A criança hiperativa no contexto escolar 


Algumas vezes, os problemas das crianças com TDAH só ficam 
verdadeiramente visíveis quando elas vão para a escola. Isso acontece porque as 
dificuldades podem vir à tona em um ambiente social e quando se espera delas um 
trabalho mais organizado e concentrado. 

Jones (2004) relata que, com frequência, as crianças com TDAH acham difícil 
ficar tranquilas no novo ambiente da escola. Os problemas podem surgir em 
determinados momentos, por exemplo, quando elas recebem instruções sobre o que 
fazer ou quando ouvem uma história no final da tarde e espera-se que fiquem 
tranquilamente sentadas. 

Muitas crianças com TDAH fracassam na escola. Isso pode ter começado 
durante o ensmo fundamental e, quando elas estão se preparando para exames 
importantes, podem estar muito atrasadas com relação aos colegas e sabem que não vão 
conseguir (Jones, 2000). 

Embora os professores e orientadores pedagógicos estejam preparados, quando 
surgem um ou dois hiperativos em uma classe, em geral, cria-se uma situação 
problemática. 

Cypel (2003) explica que essas crianças agitadas rompem com a harmonia na 
sala de aula, interferem no trabalho didático e atrapalham a atividade dos outros alunos. 

Acrescenta ainda Cypel (2003) que essas crianças, às vezes, têm dificuldade de 
frequentar escolas tradicionais e salas de aula com número grande de alunos. Esse tipo 
de ambiente não beneficia sua dificuldade de concentração, ficando mais dispersiva e 
alheia. Melhor seria encontrar uma escola com classes pequenas de até 15 alunos, na 
qual poderia receber uma atenção mais individualizada. 

A falta de atenção assim como a inquietação, são uns dos problemas que estão 
relacionados às crianças com TDAH. Fonseca (2005, p. 137) explica que: 


A criança com Dificuldades de Aprendizagem (DA) caracteriza-se por uma 


inteligência normal (QI > 80), uma adequada intensidade sensorial, quer 
auditiva, quer visual, por um ajustamento emocional e por um perfil motor 
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adequado. (...) As suas principais características compreendem uma dificuldade 
de aprendizagem nos processos simbólicos: fala, leitura, escrita, aritmética etc. 


Sabe-se que os problemas de aprendizagem podem ocorrer tanto no início 
como durante o período escolar surgem em situações diferentes para cada aluno, o que 
requer uma investigação no campo em que eles se manifestam. Qualquer problema de 
aprendizagem implica amplo trabalho do professor junto à família da criança, para 
analisar situações e levantar características, visando descobrir o que está representando 
dificuldade ou empecilho para que o aluno aprenda. 

Em relação aos problemas de aprendizagem, José e Coelho (2009) falam que o 
professor e a escola devem saber o que é normal, problemático e patológico no 
comportamento de uma criança. Para que o professor avalie um problema de 
aprendizagem corretamente, ele precisa conhecer o comportamento infantil em cada 
faixa etária. 

Para conceituar o normal, deve-se basear no progresso da criança comparando-a 
com suas próprias habilidades e capacidades e que a situação problemática abrange um 
relacionamento difícil com as pessoas. À criança tem dificuldades emocionais, fica muito 
sensível, se sente rejeitada e ansiosa, com sensação de pânico às vezes. 

Landskron e Sperb (2008) dizem que o comportamento normal ou patológico 
pode ter origem na própria criança (fator genético) ou no ambiente (fator social). E, que 
para caracterizá-lo, afirmam que devem ser considerados os seguintes fatores: 

a) ambiente cultural; 

b) conduta e personalidade dos pais e irmãos; 

c) constituição física; 

d) desenvolvimento (período em que a criança se encontra); 

e) idade; 

f) influência de pressões externas e internas; 

g) meios de adaptação a essas pressões; 

h) processos envolvidos na maturação da personalidade infantil. 

1) tendências internas e defesas psíquicas do ego infantil; 

)) tensões e traumas da vida cotidiana aos quais, a criança fica exposta. 

Após a verificação pelo professor de todos estes fatores, ele ainda precisa 
ter certeza que a criança não esteja passando apenas por uma fase difícil que pode ser 
provisória com condições de superá-la. É preciso que o professor saiba diferenciar 
quando uma criança está com problemas de aprendizagem porque não consegue prestar 
atenção devido à sua deficiência, ou se está apenas brincando com o problema e 
causando indisciplina. 

Neste caso é muito importante a colaboração da família que deve estar ciente do 
que está acontecendo com a criança. O papel da escola e dos educadores é neste caso 
trabalhar em parceria para ajudar na aprendizagem da criança. 

José e Coelho (2009, p. 134) falam da importância da conscientização da 
família pela escola e menciona: 


À escola cabe alertar a família quanto à necessidade de um tratamento para 
essas crianças, que em geral é psicoterápico, havendo às vezes indicação de 
tratamento medicamentoso. (...) A agitação, inquietude ou instabilidade, quando 
presentes na sala de aula, podem ocupar grande parte do valioso tempo da 
classe. É essencial que o professor tente desenvolver um clima de harmonia 
para que possa trabalhar com essas crianças de uma forma que evite o 
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desperdício de tempo, mantendo-as interessadas e realmente envolvidas no 
trabalho que todos estão realizando. 


Por isso, é sempre importante tanto o professor quanto a escola ficarem atentos 
a qualquer sinal de suspeita procurar ajuda, pois para melhorar a aprendizagem do aluno 
e a convivência com seus colegas e professores, essa criança precisa que se estabeleçam 
formas de se concentrar e mostrar sua capacidade de aprender e respeitar as regras. Esta 
atitude do professor deve ser de maneira natural nunca tratando a criança como 
diferente. 

Antunes (2008, p. 47) ressalta que: 


Nunca demonstrar pena ou compaixão e em seu nome fazer apelos para que 
outros o aceitem, ou fazer “vistas grossas” para suas ações agressivas, mas 
intervir sempre de maneira positiva de forma a ajudar seus eventuais amigos a 
observar suas qualidades, perceber suas intenções. 


Acredita-se que com o auxílio de professores e familiares esta criança terá altas 
chances de melhorar seu desempenho escolar e alcançar êxito nos seus relacionamentos. 


Professor x aluno hiperativo 


O professor tem papel fundamental no processo de aprendizagem e na saúde 
mental dos seus alunos. Ao tomar conhecimento das dificuldades que ocorrem numa 
família com membros portadores de TDAH, é provável que os professores comecem a 
entender a atitude dos pais, da mesma forma que os pais podem sensibilizar-se com a 
situação dos professores se souberem das reais dificuldades que seus filhos encontram na 
escola. 

O objetivo desse saber da situação do outro e fazer com que ambos - pais e 
professores - compreendam que devem ser parceiros de uma mesma empreitada, e não 
rivais de uma disputa (BROMBERG, 2006). 

É necessário que exista estreita colaboração entre pais e professores. A 
comunicação frequente entre a escola e a família é fator importante a garantir, para 
que professores e pais possam trocar experiências relevantes. Saber o que está 
acontecendo com a criança ou adolescente durante o tempo em que ele está no outro 
ambiente ajuda, a compor o quadro real da situação, e esse confiar no outro é o que 
realmente estabelece a parceria. Nesse sentido, é muito útil um instrumento de 
comunicação escrita que seja utilizado diariamente (RIEF, 2008). 

No entanto, é um instrumento à ser usado com bom senso, no sentido da 
cooperação, não da cobrança e da rivalidade. 

Os professores são, com frequência, aqueles que mais facilmente percebem 
quanto o aluno está tendo problemas de atenção, aprendizagem, comportamento ou 
emocionais/afetivos e sociais. O primeiro passo a ser dado na tentativa de solucionar os 
problemas é verificar o que realmente está acontecendo. 

É razoavelmente comum professores de crianças com TDAH sentirem tanta 
frustração quanto seus pais, pois também eles são seres humanos únicos, com 
características especificas e estilos de ensinos próprios, e nenhum conjunto isolado de 
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sugestões e estratégias funciona na inter-relação de todos os professores com todos os 
alunos. Algumas vezes, é preciso tentar várias Intervenções antes que algum resultado 
positivo apareça. Daí a necessidade de se escolher a escola e o método de ensino mais 
adequado para o aluno, especialmente aquele com TDAH (RIBEIRO, 2008) 

Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelo aluno com TDAH e sua família 
é a realização do dever de casa. Ao passar uma lição de casa, os professores devem 
lembrar que o tempo que um estudante com TDAH leva para fazer essa tarefa pode ser 
de três a quatro vezes maiores que seus colegas. É necessário fazer adequações para que 
a quantidade de trabalho não exerça o limite da possibilidade. Ter sempre presente que 
a lição de casa tem o objetivo de revisar e praticar o que foi aprendido em sala de aula. 
Pois não devem fazer o papel de professores. 

Afirma RIEF (2008), que acima de tudo, o dever de casa não deve ser jamais 
um castigo ou sequencia de mau comportamento na escola. 

Dessa forma, o professor juntamente com a escola deve intervir para um 
ambiente escolar atrativo e estimulante. Sendo assim, o aluno terá uma aprendizagem 
melhor e mais qualificada. 


Intervenções escolares para o pleno aprendizado da criança com TDAH 


Cerca de 20 a 30% das crianças com TDAH apresentam dificuldades 
específicas, que interferem na sua capacidade de aprender. Do total de crianças indicadas 
para os serviços de educação especial e de centros de saúde mental, 40% são portadores 
de TDAH (GOLDESTEIN; GOLDESTEIN, 2006). 

Segundo Marcelh (2008) quando se aborda o capítulo das inadequações entre 
escola e a criança convém determinar de imediato dois procedimentos, senão 
contraditórios, pelo menos opostos. Por um lado, há aqueles para quem a criança com 
dificuldades na escola é uma criança desviante, portanto patológica ou doente, que deve 
então ser tratada, se possível, em uma estrutura adaptada. Na outra vertente, situam-se 
aqueles para quem a estrutura escolar é ela própria imadaptada à criança e a única 
responsável pelo fracasso escolar. 

A criança com TDAH como visto anteriormente apresenta um transtorno no 
qual sua maior característica é impulsividade, desatenção e hiperatividade, o papel da 
escola é de extrema importância. O comportamento do professor perante a criança com 
diagnóstico de TDAH imfluencia certamente o sucesso do tratamento. Sabe-se que o 
TDAH tem um grande impacto no desenvolvimento educacional da criança. 

Segundo Rohde e Mattos (2003), estudos indicam que as crianças com TDAH 
em ensino regular correm risco de fracasso duas a três vezes maiores do que crianças 
sem dificuldades escolares e com inteligência equivalente. Em todos os casos, face à 
madequação escolar, devem-se levar em conta os três parceiros - criança, sua família e a 
escola e tentar avaliar sua interação recíproca antes de considerar um auxílio terapêutico. 

Segundo Marcelh (2008), deve-se distinguir entre as possibilidades de aprender 
e o desejo de aprender. A avaliação das possibilidades repousa sobre o exame cuidadoso 
e completo das capacidades físicas (busca de déficit sensorial parcial) e psíquica. 

A família intervém simultaneamente na dinâmica das trocas intrafamiliares 
e por meio de seu grau de motivação em relação à escola. Quando a criança deixa sua 
família para ir à escola, isso significa que passará uma boa parte de seu tempo fora de 
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casa: correlativamente, isso implica que os pais, sobretudo a mãe, aceitem esses novos 
investimentos e se alegrem com isso. 

Ainda na concepção de Marcelh (2008), trata-se do terceiro trítico desse 
triângulo relacional criança-família-escola e é a escola que apresenta o conceito de 
integração, ou seja, a operação pela qual o indivíduo ou um grupo se incorpora a 
uma coletividade, a um meio. 

Assim, o principal objetivo da escola é, portanto, oferecer respostas adaptadas 
não somente a cada tipo de deficiência, mas também à personalidade das crianças, às 
diferentes etapas de sua evolução, aos seus desejos e aos de suas famílias, respostas 
preparadas pelo meio da acolhida. 

Segundo Fullan (2000) o trabalho em conjunto é a forma mais poderosa de 
cooperação (por exemplo, ensino por equipe, planejamento, observação, pesquisa-ação, 
acompanhamento permanente de colegas e tutoramento, etc.). 

O trabalho conjunto implica e cria uma interdependência mais forte, uma 
responsabilidade compartilhada, um comprometimento e um aperfeiçoamento coletivo e 
uma maior disposição para participar da difícil tarefa de comentar e criticar. Portanto 
pode-se perceber que as escolas quando se deparam com situações com crianças com 
TDAH, exige-se um trabalho em conjunto, é necessário e a colaboração entre os 
integrantes desta instituição é algo importantísssmo para que haja mudanças nas 
estratégias de toda a equipe. 

As manifestações do TDAH são diversas e exigem a participação simultânea de 
especialistas em diversas áreas de atuação. Fundamental para o bom resultado do 
tratamento é a noção de que o tratamento sempre é um trabalho em equipe, e que dessa 
equipe deve invariavelmente fazer parte a própria pessoa portadora do TDAH e seus 
familiares. É com esse princípio em mente que devem atuar as pessoas envolvidas nessa 
empreitada, tarefa essa que pode ser para toda a vida (GOLDSTEIN; GOLDSTEIN, 
2006). 

Ensinar não é apenas uma coleção de habilidades técnicas, um pacote de 
procedimentos, uma porção de coisas que você pode aprender. Técnicas e habilidades 
são Importantes, mas ensinar é muito mais que isso (FULLAN, 2000). 

A natureza complexa do ato de ensinar costuma ser reduzida a questões de 
técnica e de habilidades, as quais cabem em um pacote - colocadas em cursos - e que 
são de fácil aprendizagem. Ensinar não é apenas uma questão de negociação técnica. 

Segundo Barkley (2002), os professores geralmente respondem aos problemas 
desafiadores exibidos pelas crianças portadoras de TDAH, passando a ser mais 
controladores e autoritários com elas. Com o tempo suas frustrações com tais crianças 
podem torná-los anda mais negativos em suas Interações. 

Enquanto não estiverem seguros sobre o quão negativamente as relações 
professor criança afetam a adaptação da criança portadora de TDAH em longo prazo, as 
experiências mostram que elas certamente podem piorar suas já tão pobres conquistas 
sociais e acadêmicas reduzindo sua motivação para aprender e praticar na escola e 
diminuindo sua autoestima. Isso tudo pode resultar em insucesso e abandono da escola. 
Pode se perceber o quanto é importante criar uma relação positiva entre professor- 
aluno, pois será essa interação que fará com que haja sucesso nas adaptações 
acadêmicas e sociais. 

Fullan (2000) acredita que em primeiro lugar os professores situam-se entre 
as influências mais importantes na vida e no desenvolvimento de muitas crianças 
pequenas. Eles desempenham um papel essencial na criação das futuras gerações. No 
segundo sentido é que o ensinar é entendido com densa moral, impossível de ser 
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reduzido a técnicas eficientes e a comportamentos aprendidos. 

O comprometimento da visão do ensino e do trabalho do professor sugere 
métodos de liderança, de administração e de desenvolvimento pessoal que respeitem, 
apoiem e incrementam a capacidade que possuem os professores para formular juízos 
equilibrados e informados na sala de aula, em relação àqueles estudantes que eles 
conhecem melhor (BROMBERSG, 2006). 

Ainda segundo Furlan (2000), os propósitos dos professores motivam seu fazer, 
e frequentemente são eles que mais facilmente percebem quando um aluno está 
apresentando problemas de atenção, aprendizagem, comportamento ou emocionais, 
afetivos e sociais. 

Para o trabalho e rendimento em sala de aula não é fácil lidar com crianças sob 
o diagnóstico de TDAH, geralmente são crianças que se dispersam muito facilmente, 
não param sentadas e exigem uma atenção especial tanto do professor como dos colegas 
em sala de aula. 

Portanto, exigem dos professores paciência e disponibilidade. É necessário 
desenvolver um repertório de intervenções para atuar eficientemente no ambiente da sala 
de aula com criança portadora de TDAH. Outro repertório de intervenções deve ser 
desenvolvido para educar e melhorar as habilidades deficientes da criança. 

Conforme Barkley (2002), o mais importante para o sucesso da criança com 
TDAH na escola é o professor. Não é o nome do programa escolar na qual a criança se 
encontra, nem a localização da escola, nem mesmo se a escola é pública ou particular, 
nem mesmo o tamanho da classe. 

Assim, antes de tudo, está o professor, particularmente a experiência do 
professor sobre o TDAH e a boa vontade para desempenhar esforços extras para 
entender a criança para que ela possa ter um ano escolar feliz e repleto de sucessos. 


Conclusão 


No contexto atual, o transtorno de déficit de atenção e aprendizagem - TDAH 
anda é um assunto pouco conhecido pela maioria dos educadores, realidade que 
demonstra a necessidade de uma maior capacitação por parte do professor para enfrentar 
o referido problema, os professores não estão preparados. E, sofrem muito com esses 
alunos em sala de aula, por eles não conseguirem cumprir tarefas, ficarem o tempo todo 
tirando a atenção dos demais, causando uma verdadeira desordem no ambiente escolar, a 
escola precisa prepara se mais para receber este tipo de aluno, uma vez que os mesmos 
não podem ser transferidos. 

O TDAH leva o aluno a agressividade nas escolas gerando indisciplina e 
violência. Logo, o ensino e a aprendizagem são prejudicados, pois os professores têm 
dificuldades em colocar limites no espaço escolar, pois na grande maioria os alunos não 
obedecem aos pais, sendo assim não conseguem intervir nas situações de problemas mais 
complexos dentro da sala de aula, devido os mesmos não saberem lidar com situações 
violentas, precisando do apoio da direção da escola (BROMBERSG, 2006). 

A maneira correta seria encaminhar o aluno imperativo para o CAPS, para que 
fosse dado o diagnóstico correto, podendo assim, tomar medicação adequada 
acompanhado por um psiquiatra, com terapias ocupacionais, e escuta com psicólogo, e 
psicanalista possibilitando assim, que haja um manejo adequado desses alunos, 
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produzindo-se aprendizagem e que estes, apesar dos problemas apresentados, possam se 
sentir incluído na sala de aula regular. 

A crança com TDAH, que recebe tratamento adequado, vai ser um 
adolescente, inserido na sociedade, diferente dos não receberem, com uma 
probabilidade maior de terem o transtorno de conduta, envolvendo-se com drogas, 
gravidez na adolescência, causando problemas a sociedade, evasão escolar, 
desestruturando a família, com agressividade, em casa, não conseguindo concluir seus 
estudos, causando vários prejuízos, na sua vida como um todo. 

A terminologia TDAH é bastante utilizada na atualidade para referir-se aos 
comportamentos apresentados como diferenciados do padrão ideal normativo, que 
incomodam a escola e que são causadores do mal-estar docente. 

Pode-se constatar que o TDAH é um fenômeno que se encontra associado aos 
conceitos de desconcentração/desatenção, bem como de inquietação e agitação. É que 
esses conceitos remetem, respectivamente, às dificuldades de aprendizagem e aos desvios 
de comportamentos, problemas que marcam o cenário escolar atual. 

Pela complexidade que envolve tal fenômeno, muitos professores se sentem 
impotentes e incomodados com as crianças com TDAH. Pois, tais crianças permitem 
conseguem quebra a disciplina, gerando alguns tumultos em sala de aula, atrapalhando o 
trabalho docente e retirando a oportunidade de muitos aprenderem. Assim, quanto ao 
docente, quanto mais informações sobre o TDAH, mais ele poderá contribuir para a 
diminuição da dificuldade de aprendizagem. 

O TDAH, geralmente é diagnosticado, quando a criança começa a frequentar a 
escola, a família precisa ser orientada, para alguns cuidados que podem ajudar a diminuir 
o nível de ansiedade, a educação com limites e a disciplina, sendo assim pais professores 
e profissionais de saúde mental devem trabalharem, em parceria, e os pais orientados no 
sentido de compreenderem que a compaixão e a permissividade, não são úteis para a 
criança,elas não se beneficiam por serem dispensadas das exigências, e responsabilidades. 

E essa dificuldade se justifica porque o TDAH constitui um conjunto de 
problemas de ordem complexa. E muitas vezes, o comportamento alterado apresentado 
por uma criança, não se apresenta de forma única. A situação e o momento no qual se 
encontra a criança podem alterar de forma sigmficativa o seu comportamento, 
transformando às vezes, uma criança tímida em uma agressiva. 

Desta forma, o professor precisa ser preparado para vivenciar e enfrentar 
diferentes situações. Somente com essa capacidade, ele terá condições de intervir junto à 
criança com TDAH, que se encontram matriculada nos primeiros anos do ensino 
fundamental. Uma vez que esses alunos, mexem o tempo todo as mão e pés, o tempo 
todo, levantando nas horas das atividades, que deveriam permanecerem sentados, corre 
dentro da sala, mexendo nas carteiras dos outros colegas,não conseguindo brincar em 
silêncio, falam excessivamente, estando assim ligado o tempo todo, falam antes que sejam 
completadas as frases, não conseguem aguardar sua vez, se mete nas conversas dos outros 
sem que sejam chamados,sobe em carteiras,e querem saírem da sala para tomar água, 
ficando conversando nas outra sala, atrapalhando, a disciplina da escola. 
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DISCUTINDO E PROMOVENDO A INCLUSÃO NO 
ENSINO REGULAR 
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A inclusão e a sua abrangência 


Nas últimas décadas, a inclusão escolar no Brasil vem despertando a atenção de 
educadores e de outros profissionais. Hoje, existe o entendimento de que o sistema 
educacional deve promover a cidadania sem discriminações, reforçando a universalização 
da educação e o desenvolvimento de uma pedagogia centrada na aprendizagem, que seja 
capaz de educar a todos, respeitando as diferenças individuais, inclusive aqueles que 
possuem desvantagens severas. 

As escolas devem se preparar para atender a diversidade e atingir a todos os 
alunos que apresentam algum tipo de deficiência. Para tanto, a escola deve caminhar 
numa perspectiva de um ideal democrático, com equiparação de oportunidades para o 
exercício da cidadania, valorizando a individualidade, bem como a identidade de cada 
um, facilitando a participação de todos (CARVALHO, 2004). 

Nesse sentido, a prática da inclusão envolve todos, independente de seu talento, 
deficiência, origem socioeconômica e cultural, em escolas provedoras de aprendizagem, 
que funcionem com o princípio de igualdade. É, portanto, nessa perspectiva que se deve 
entender a educação como fato social, político e cultural. Pois, desta concepção, 
desencadeiam o conceito de uma escola inclusiva. 

Na concepção de Alves et al. (2006, p. 7), ao se implementar: 


[...] uma política de inclusão pressupõe-se a reestruturação do Sistema 
Educacional, com o objetivo de tornar a escola um espaço democrático que 
acolha e garanta a permanência de todos os alunos, sem distinção social, 
cultural, étnica, de gênero ou em razão de deficiência e características pessoais. 


Historicamente, os alunos com deficiência têm sido excluídos do processo de 
escolarização. A Escola, tradicional, tem apresentado uma forte tendência 
homogeneizadora e seletiva com relação aos alunos que não se adaptam ao padrão 
estabelecido. 

O ensino inclusivo tem como meta servir adequadamente a todos os alunos. De 
acordo com Stainback (2007, p. 81), o principal propósito de ensino é “facilitar e ajudar a 
aprendizagem e o ajustamento de todos os alunos, os cidadãos do futuro”. 

Por isso, o desafio é estender a inclusão a um número maior de escolas. Diante 
dessa necessidade, passou-se a defender-se a ideia de que a divisão dos educandos do 
ensino regular e especializado não tinha mais razão de existir. E, gradativamente 
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começaram a ser derrubadas as barreiras que afastam as pessoas deficientes no mundo 
comum. 

Nesse contexto, proliferam os modelos educativos especializados na escola 
regular, visando à integração escolar, criando-se a escola mtegrativa, que não possuía uma 
preocupação em adaptar o seu currículo e sua metodologia ao aluno que apresentava 
deficiência. Nesse modelo, era o aluno quem precisava se adaptar à escola. Caso 
contrário, seria encaminhado a outras modalidades de serviços existentes, como as 
escolas especiais e outras instituições ou abandonariam os estudos, tornando essa prática 
segregativa (FERREIRA, 2009). 

Em decorrência desse modelo educacional, emergiu o paradigma da inclusão 
escolar, que pressupõe uma ampla abertura da escola para atender aluno com 
deficiências, superdotações, dificuldades na aprendizagem, entre outros. Entretanto, este 
desafio requer das Escolas tanto a não permissão do isolamento como uma reforma 
fragmentada, objetivando atender aos princípios fundamentais das escolas inclusivas 
estabelecido na Conferência de Salamanca. 

Vale ressaltar que a inclusão envolve um processo de reforma e de 
reestruturação das Escolas como um todo. Nesse enfoque, Mitler (2003, p. 25) afirma 
que: 


|...) Essa política foi planejada para beneficiar todos os alunos, incluindo aqueles 
pertencentes a mmorias linguísticas e étnicas, aqueles com deficiência ou 
dificuldades de aprendizagem, aqueles que se ausentam constantemente das 
aulas e aqueles que estão sob o risco de exclusão. 


É oportuno salientar, que na viabilização de mudanças de atitude no contexto 
escolar é fundamental que haja a inserção de qualquer cidadão, com deficiência ou não, 
no processo de ensino-aprendizagem. Ao desenvolver uma ação educativa que contemple 
a qualidade do ensino, o propósito é oferecer igualdade de oportunidades educacionais. 
Assim, a Escola estará na ótica inclusiva, respeitando a diversidade humana. 


A educação para todos 


No início da década de 1990, a educação buscava o caminho de uma escola de 
qualidade, consistindo numa adequação da sociedade, eliminando os demais fatores 
considerados excludentes. A tentativa era de remover os obstáculos que impediam os 
indivíduos tornar-se verdadeiros cidadãos. Nesse processo, significativa contribuição foi 
dada pelas discussões ocorridas na Conferência Mundial, realizada em Salamanca, 
reafirmando que a Educação é uma questão de igualdade de direitos e de oportunidades. 
E, que por isso, as escolas devem receber incondicionalmente, todas as crianças 
(CARVALHO, 2006). 

Diante das demais discussões, desencadeou-se um ideal de uma escola inclusiva 
em busca de respostas às necessidades de aprendizagem de todas as crianças, jovens e 
adultos com foco específico nas pessoas que se encontram excluídas da efetivação do 
direito à Educação (FÁVERO et al., 2009). 

É importante destacar que a organização dessa escola para todos, prevê o acesso 
à escolarização e ao atendimento das necessidades dos portadores de deficiências. Diante 
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disto, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica ressaltam 
que: 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-se para o atendimento aos educandos com deficiência, assegurando as 
condições necessárias para uma Educação de qualidade para todos (BRASIL, 


9001, p. 49). 


Assim sendo, o desenvolvimento desses tipos de sistemas, nos quais as escolas 
devem acolher todos, independente de suas condições, representam a possibilidade de 
combater a exclusão e buscar respostas às especificidades dos alunos. Partindo desse 
princípio, a escola precisa atender a qualquer aluno que não se encaixe no modelo. Logo, 
cabe a ela impulsionar as mudanças nas práticas educacionais, orientada pelos princípios 
da educação inclusiva, enfrentar os desafios, os preconceitos que persistem na sociedade, 
desmistificando a ideia de que a deficiência está associada à incapacidade, dando 
oportunidades para que os educandos construam o seu futuro e eliminar desta forma a 
cultura de segregação. 

Na concepção de Carvalho (2006, p. 26), um dos maiores desafios a ser 
enfrentado pela escola é: 


|...) Conseguir que, sem discriminações, todos os nossos alunos possam ser bem- 
sucedidos em suas aprendizagem escolar, independentemente de suas diferenças 
de ordem socioeconômica, cultural, familiar ou das suas características pessoas 
como gênero, etnia, religião, interesses, capacidades, deficiências [...]. 


É certo que a Educação inclusiva melhora a qualidade do ensino para todos. No 
entanto, para isso, exige-se mudanças nas práticas pedagógicas, no currículo e um 
rompimento de atitudes discriminatórias, que tem impedido o acesso de determinados 
alunos às classes comuns do ensino regular. Por essa razão, as escolas precisam passar 
por mudanças no seu sistema de ensino e também rever o seu verdadeiro papel diante da 
sociedade. 

Complementando esse pensamento, Mantoan (2008, p. 8) ressalta que: 


O direito à educação é disponível e, por isso ser um direito natural, não faço 
acordos quando me proponho a lutar por uma escola para todos, sem 
discriminações, sem ensino à parte para os mais e para os menos privilegiados. 


Assim, a escola regular deve prover a ideia de equidade de oportunidades. Esse 
modelo de escola surgiu em decorrência dos debates sobre a universalização da 
educação, reforçada na Declaração de Salamanca. A Educação para todos é uma forma 
democrática para a verdadeira ampliação de oportunidades educacionais para a 
população, independente das condições físicas, origem social e cultural. São estas 
possibilidades que permitirão aos alunos a sua formação integral e o acesso ao exercício 
da cidadania. 

Diante da abrangência da inclusão, a universalização da Educação ganhou 
espaço. É o que confirma Rodrigues (2006, p. 223) quando destacar: 


A educação inclusiva cresceu, se fortaleceu mundialmente, tanto como teoria 
quanto prática, e se expandiu em direção ao movimento em defesa da Educação 
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de qualidades para todos, principalmente para aqueles que estão 
frequentemente sob o risco da exclusão educacional. 


O compromisso mundial para garantir a todas as pessoas os conhecimentos 
básicos necessários a uma vida digna, vem se impondo crescentemente como condição 
insubstituível para o advento de uma sociedade mais humana e mais justa. À educação 
não deve negligenciar os aspectos essenciais que envolve as potencialidades de cada 
indivíduo. Conceber a educação como um todo, facilita desenvolver no indivíduo a 
aquisição de capacidades diversas, privilegiando o acesso ao conhecimento relacionando 
as outras formas de aprendizagens para a sua vida prática. 


A educação sob o prisma da diversidade 


A Escola na perspectiva de inclusão busca consolidar o respeito às diferenças, a 
igualdade de direitos, tornando-se um espaço que considere as necessidades de todos os 
alunos. 

Segundo Duk (2005, p. 12), “um maior nível de equidade no contexto 
educacional implica avançar em direção à criação de escolas que promovam a Educação 
na diversidade, entendida como recurso para a melhoria da qualidade educacional e 
fonte de enriquecimento humano”. 

Essa concepção requer uma mudança de perspectiva educacional que não se 
limite à ajudar somente aos alunos que apresentam dificuldade na escola, mas aos demais 
que fazem parte dela, para dessa forma garantir a permanência e o sucesso escolar de 
todos. Cabe a escola atender as peculiaridades de seu público, realizando adaptações 
condizentes a diversidade humana. 

Segundo Monteiro (2004, p. 116): 


A escola deve ser feita para o aluno, com conteúdos e métodos que vão de 
encontro as suas necessidades de desenvolvimento pleno de suas 
potencialidades ao campo perceptual de casa sujeito, respeito a diversidade 
cultural, racional, religiosa, para dessa forma acabarmos com os milhares de 
alunos que não aprendem... 


Nessa visão é que a escola virá a cumprir a sua função, viabilizando 
oportunidades e promovendo serviços educacionais de qualidade. Consequentemente, na 
educação inclusiva há o reconhecimento das diferenças individuais, na qual remete a uma 
ação pedagógica que contribua para o desenvolvimento em meio a diversidade. 

A educação inclusiva abre as portas para acolher todas as pessoas, seja ela 
deficiente física, mental, superdotada, pobre, rica, discriminada pela sociedade. É diante 
dessa heterogeneidade nos grupos sociais, do convívio com as diferentes identidades, que 
a inclusão torna-se resultado de uma educação plural e democrática, possibilitando uma 
ação positiva de interação com o outro (RODRIGUES, 2006). 

Nesse sentido, cabe à escola propor um atendimento que contemple as 
necessidades do seu público, buscando respostas educativas satisfatórias. Isso implica 
numa transformação nas práticas educacionais que deverá organizar uma assistência 
especializada, disponibilizar recursos e promover atividades que desenvolva o potencial 
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dos alunos. Vale salientar que essa prática necessita de uma ação articulada, com vista a 
superar lacunas do sistema tradicional, ajustando-se ao contexto real que o indivíduo está 
inserido. 

De acordo com Rodrigues (2006, p. 30), “a diversidade em Educação nasce 
junto com a ideia de (nosso) respeito, aceitação, reconhecimento e tolerância para com o 
outro”. 

Sob esse prisma, percebe-se que a inclusão como processo que ampla a 
circulação social e aproxima os diversos protagonistas, convocando-os às construções 
variadas a todos os cidadãos mdependem de suas diferenças. Em resumo, considerar a 
diversidade não sigmfica negar a existência de características comuns, mas a dos seres, 
que enriquecerá a aprendizagem por meio do convívio, da troca de experiência. 


Bases para uma proposta de educação inclusiva 


A educação é vista como sendo algo indispensável à humanidade, por ser 
necessária ao processo de construção da paz e da justiça social. Por essa razão, a escola 
não pode apresentar-se de forma fragmentada. Ela precisa atender as singularidades de 
cada um, buscando promover/facilitar o sucesso escolar de todos. 

Complementando esse pensamento, Mantoan (1997, p. 121) destacar que: 


As escolas inclusivas propõem um modelo de se constituir o sistema educacional 
que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função 
dessas necessidades. A inclusão causa uma mudança na perspectiva educacional, 
pois não se limita a ajudar somente os alunos que apresentam dificuldades na 
escola, mas apoia a todos: professores, alunos, pessoal administrativo, para que 
obtenham sucesso na corrente educativa geral. 


A escola como espaço de transformação tem que buscar caminhos que 
preparem os alunos para uma vida produtiva como membros plenos da sociedade. Na 
visão inclusivista, a pedagogia deve ser centrada na criança e ser capaz de educar a todos 
independente de suas dificuldades. 

Portanto, nas escolas inclusivas, se faz necessário uma ação educativa capaz de 
promover a aprendizagem, para isso é preciso estabelecer uma filosofia baseada nos 
princípios democráticos e igualitários. Nessa circunstância, essa ação requer um 
engajamento de toda a escola para surtir um efeito desejável (WEISZ, 2001). 

No cotidiano escolar inclusivo é necessário que a escola busque respostas apenas 
para um grupo alvo de alunos, mas que satisfaça as necessidades dos que estão presentes. 
A escola para isto não deve caminhar de forma isolada, mas numa ação compartilhada 
com os poderes públicos e ainda buscando parcerias com as famílias e outros órgãos. 


Base política para a educação inclusiva 


A educação amclusiva tem provocado mudanças na escola, propondo 
reestruturação na educação, que beneficie todos os alunos. Seu foco específico são as 
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pessoas que estão excluídas da efetivação do direito à educação e que estão fora da escola 
ou enfrentam barreiras na aprendizagem escolar. 

Assim, baseando-se no princípio de que o sistema educacional deve promover a 
cidadania sem discriminações, o Ministério da Educação cumpre o dispositivo 
constitucional, que preconiza a Educação como direito de todos. Por outro lado, os 
princípios que fundamentam o ensmo encontram respaldo legal e político na Declaração 
de Salamanca (1994), na LDB (Lei de Diretrizes e Bases, 1988), Convenção dos Direitos 
da Criança (1989), Política Nacional de Educação para Todos (1994), dentre outros 
(FLEURI, 2009). 

A viabilidade da implementação de uma política inclusiva desenvolvida nas 
escolas dependem de um amplo consenso da sociedade a respeito da aceitação e da 
compreensão de seu direito à cidadania. 

Em razão disto, Freitas (2004, p. 162) destaca que “devemos priorizar a 
valorização da dimensão humana de cada sujeito, do sujeito cidadão, com seus direitos 
fundamentais e deveres garantidos”. 

Em razão disso, é oportuno também ressaltar que para a ocorrência de 
alterações na escola, deverão ser desencadeadas mudanças não só no imterior deste 
espaço, mas também fora dele. Neste sentido, necessário se faz redimensionar as 
diretrizes norteadoras de ação dos órgãos públicos para dispombilizar condições 
favoráveis e recursos que apoem e suplementem a educação escolar, para desse modo, 
expandir a oferta desse direito e melhorar a qualidade do ensino. 


Enfatiza Carvalho (2004, p. 158) que: 


Precisamos colocar os pingos nos “s” e entender que a inclusão envolve a 
reestruturação das culturas, políticas e práticas de nossas escolas que, como 
sistemas abertos precisam rever suas ações, até então, predominantemente 
elitistas e excludentes. 


A inclusão envolve um processo de reforma e de reestruturação das escolas 
como um todo. Em outras palavras, para se promover a inclusão, existe a necessidade de 
uma reforma radical nas escolas em termos de currículo, avaliação, pedagogia, 
metodologias, dentre outros itens. Até o professor precisa mudar sua postura. 

Informa Rodrigues (2006) que as escolas não deve se isentar das 
responsabilidades relativas às dificuldades de seus alunos com deficiências, limitando-se a 
encaminhá-los para um atendimento especializado. 

Esses alunos têm assegurados, pela própria LDB, o direito à Educação realizada 
em classes comuns e ao atendimento especializado complementar ou suplementar à 
escolarização, “deve ser realizado preferencialmente em salas de recursos, na escola onde 
estejam matriculados, em outra escola ou em centros de atendimento educacional 
especializado” (ALVES et al., 2006, p. 19). 

Em resumo, a implementação de políticas mclusivas, implica numa reforma na 
gestão e no Projeto Político-pedagógico da escola, fundamentada na atenção à diversidade 
e no direito de todos à Educação e numa amplitude de transformações que evidenciam 
múmeros esforços teóricos, técnicos, políticos. Convém ressaltar, que essas 
transformações requerem mudanças de mentalidade e de valores na escola e na 
sociedade. 
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Base pedagógica para a educação inclusiva 


A proposta de educação inclusiva aponta possibilidades de mudanças no sistema 
educacional mais justo e igualitário a todos, e esta concepção não restringe numa ação 
isolada na escola. Por isso é preciso apoio e compromisso para mudar a cultura da 
escola, além do esforço unificado de todos. Dessa maneira é possível buscar suportes que 
garantam a eficácia da ação pedagógica. 

As práticas presentes nas escolas tradicionais, com caráter seletivo, “são por 
vezes essas ideias (mal) feitas, que contribuem para sedimentar valores e práticas que não 
aproximam da educação inclusiva” (RODRIGUES, 2006, p. 317). 

Pensando assim, para elaborar uma proposta condizente com um ideal que 
permeiem o princípio da inclusão no âmbito da vida escolar, é conveniente elencar a 
necessidade de novas práticas pedagógicas. Na perspectiva da Educação inclusiva, a 
escola é um espaço que requer transformação e para esse fim, pressupõe uma grande 
reforma no sistema educacional implicando numa flexibilização ou adequação do 
currículo, onde o mesmo servirá de elo entre o planejamento e as ações que dirigem as 
atividades educativas na escola. 


Partindo desse pressuposto, para adequar a realidade da clentela, Carvalho 
(2004, p. 161), destaca que: 


As adequações curriculares são necessárias e não representam um outro 
currículo, ignorando-se o projeto curricular oferecido aos alunos em geral. 
Também não as considero como uma versão empobrecida do currículo adotado 
e, muito menos, que se destine só e apenas a portadores de deficiência. 


É necessário empreender algumas mudanças curriculares em respostas às 
necessidades emergentes, incorporando conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 
que os alunos precisam adquirir para tornar-se membro ativo da sociedade. Essa visão 
tornará o currículo dinâmico, alterável para atender as peculiaridades do educando. 
Convém elaborar uma proposta curricular que se ajuste as diversas situações, visando a 
melhoria da qualidade da aprendizagem. Torna-se relevante a participação dos diferentes 
segmentos da escola para ocorrer uma reorganização da mesma nos aspectos pedagógicos 
e administrativos. 

Mantoan (2003) chama a atenção para os papéis desempenhados pelos 
membros da organização escolar e a descentralização da gestão como condições, que 
propiciam a autonomia, num novo caráter pedagógico. 

Esse enfoque pedagógico coloca em questão as formas de organização da escola 
e contrapõe-se à visão conservadora de educação. Todavia na proposta de gestão 
democrática, acentua-se a necessidade de um melhor relacionamento humano na 
participação das decisões com ações efetivas para atingir os objetivos escolares e 
promover melhores condições de viabilização do processo de ensino-aprendizagem. 

É imprescindível que as práticas pedagógicas fundamentem-se em pressupostos 
teóricos que venham sustentar e auxiliar na construção do Projeto Político-pedagógico, 
com intuito de organizar o processo educativo e ampliar a qualidade do ensino. 

Na concepção de Veiga (1995, p.11): 
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A Escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto educativo, 
uma vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com base em seus 
alunos. Nessa perspectiva é fundamental que ela assuma suas responsabilidades, 
sem que as esferas administrativas tomem essa iniciativa, mas que lhe deem as 
condições para levá-la adiante. 


Essa ação intencional visa uma articulação e inclui uma dinâmica de relações 
estabelecidas. Sob esse prisma, a escola deverá desempenhar a sua função social, 
estabelecendo alianças com as famílias, além de outras parcerias que servirão de 
sustentáculo. 

A escola terá que fortalecer suas bases pedagógicas, promovendo capacitações a 
todos os envolvidos neste processo, envolvidos no compromisso de transformar a escola. 
Contudo, para reorganizar as escolas sob a ótica da inclusão, grandes desafios existirão, 
pois envolve mudança de paradigma e depende de um encadeamento de ações. 


A formação docente para a educação inclusiva 


É desejável que todo professor desenvolva as capacidades e potencialidades de 
seus alunos, considerando os que demonstram dificuldades acentuadas de aprendizagem 
ou limitações no processo de seu desenvolvimento. A precariedade ou ausência de 
estratégias educacionais adequadas para esses alunos por parte da equipe pedagógica, da 
comunidade escolar, pode levar ao agravamento da situação, contribundo para o 
comportamento de rebeldia e atitudes discriminatórias. Por outro lado, o professor sofre 
pressão para acompanhar as mudanças e lidar melhor com a diversidade do público. 

Delors (2004, p. 155), acredita que o futuro professor deve: 


Estabelecer uma nova relação com quem está aprendendo, passar do papel de 
“solista” ao de “acompanhante”, tornado-se não mais alguém que transmite 
conhecimentos, mas aquele que ajuda aos seus alunos a encontrar, organizar e 
gerir saber, guiando mas não modelando os espíritos, e demonstrando grande 
firmeza quanto aos valores fundamentais que devem orientar a vida. 


Diante da complexidade da questão o professor sozinho não pode desenvolver 
um bom trabalho. Por esse motivo, é necessário a constituição de uma equipe 
interdisciplinar, que permita pensar o trabalho educativo, interligando aos diversos 
campos de conhecimento, recorrendo eventualmente ao apoio de outros profissionais, a 
exemplo do psicopedagogo, do psicólogo, do fonoaudiólogo, do fisioterapeuta, dentre 
outros. 

Na atualidade, a formação dos professores ganha destaque entre as demandas 
mais emergentes ao aprofundamento do processo de inclusão. É importante a 
participação em cursos de atualização a todos da escola, com abordagens teóricas que 
visam práticas de ensino renovadas. 

Diante dessa necessidade, Carvalho (2004, p. 159), enfatiza que: 


Educação, Sociedade & Inclusão 


O sentido e o sigmficado da formação continuada que não coloca, apenas, 
restrita aos cursos oferecidos aos professores para se atualizarem. Reconheço 
que eles são necessários, que trazem muitas informações e novas teorias, mas a 
experiência mostra que se tornam insuficientes se não houver, como rotina das 
escolas, encontros de estudos e de discussão sobre o fazer pedagógico, 
envolvendo a comunidade escolar. 


Percebe-se a necessidade de buscar na formação docente, auxílio na aquisição 
do desenvolvimento sobre o conhecimento na área de Educação inclusiva, para conhecer 
as necessidades, dificuldades de cada aprendiz e elaborar estratégias juntamente com 
outros profissionais. Essa ação implica numa preparação que requer envolvimento para 
construir um projeto educacional coletivo, com coerência e continuidade. 

O papel desempenhado pelo professor deve ser baseado numa perspectiva que 
transforme o espaço adequado a todos, com acesso às mesmas oportunidades de 
aprendizagem. Sendo o professor um eterno aprendiz, cabe a ele ser um pesquisador que 
busque se atualizar com sustentação nos teóricos para inovar e dinamizar o ensino. 
Utilizar conhecimentos tecnológicos e vários recursos metodológicos que propiciem 
oportunidades de participação na construção do conhecimento. 

Esse perfil de professor é abordado por Ferreira apud Rodrigues (2006, p. 239): 


Além dessas novas habilidades com relação à diferenciação curricular e 
estratégicas de ensino dinâmicas, espera-se que o (a) professor (a) domine as 
novas tecnologias de informação e comunicação (TIC), talvez hoje uma das 
habilidades mais importantes para o docente adquirir e uma das áreas de 
conhecimento mais promissoras com relação à aprendizagem dinâmica para 
quem atua no campo da Educação. 


O aprofundamento do processo de inclusão deve ser compartilhado com vários 
segmentos sociais, não ficando apenas no encargo da escola, ou do professor, sendo 
imprescindível uma participação mais qualificada dos educadores para o avanço desta 
importante reforma educacional. 


As adaptações curriculares necessárias à promoção da educação inclusiva 


Na atualidade, é necessário empreender algumas mudanças curriculares para 
que a promoção da educação inclusiva ocorra. É cada vez mais evidente incorporar ao 
currículo escolar novos conhecimentos, novas destrezas, habilidades, valores e 
competências. Isto porque é necessário proporcionar aos alunos a bagagem de 
competências, conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para incorpora- 
se à sociedade de hoje e de amanhã. 

Nesse sentido, é conveniente rever as competências em que devem centrar-se o 
ensino-aprendizagem. Nesse sentido, Carvalho (2006, p. 83) que “entenda-se por 
adaptações curriculares as modificações realizadas pelos professores, espontaneamente, e 
todas as estratégias que são intencionalmente organizadas para dar respostas às 
necessidades de cada aluno”. 
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A proposta de adequação curricular serve para subsidiar a prática docente 
propondo alterações a serem desencadeadas na definição dos objetivos no tratamento e 
desenvolvimento dos conteúdos, no transcorrer de todo processo avaliativo, na 
organização do trabalho didático-pedagógico no intuito de favorecer a aprendizagem do 
aluno (ROLDÃO, 2009). 

Portanto, considerar a diversidade que se verifica entre os educandos nas 
instituições escolares requer medidas de flexibilização e dinamização do currículo para 
atender, efetivamente, as necessidades dos que apresentam deficiência, superdotação, 
condutas típicas de síndrome ou outras condições que venham a diferenciá-los em 
relação aos demais colegas. 

Entendem Carvalho (2004, p. 161) que “as adequações curriculares são 
necessárias e não representam um outro currículo, ignorando-se o projeto curricular 
oferecido ao aluno em geral”. 

Ao refletir sobre as práticas de ensmo Duk (2006, p. 59) acrescenta “a fim de 
equiparar as oportunidades para todos, os sistemas educacionais precisam promover uma 
reforma profunda, cuja característica central deve ser a flexibilização do conteúdo 
curricular e o modo como o currículo é incorporado à atividade escolar”. 

Nessa visão, o currículo é um instrumento útil, uma ferramenta que pode ser 
alterada para beneficiar o desenvolvimento pessoal e social dos alunos. Vale ressaltar que 
a escola deve realizar adaptações ajustando o currículo ao seu contexto em resposta as 
diferentes formas de aprender dos indivíduos. 

Segundo Rodrigues (2006, p. 311), “uma escola não diferencia seu currículo não 
usa modelos inclusivos e forçosamente não promove a igualdade de oportunidades entre 
seus alunos”. 

De fato, tais evidências apontam para uma ruptura na estrutura organizacional. 
Habitualmente na escola tradicional o ensino é organizado em disciplina que separa os 
conhecimentos, dificultando a ocorrência de diálogo, da participação, da aprendizagem. 
Nessa perspectiva, instalou-se a necessidade de redefinir o que é preciso ensinar e 
aprender. 


Segundo Carvalho (2006, p. 85): 


A existência de currículo abertos e flexíveis às adaptações é uma condição 
fundamental para organizar as respostas educativas compatíveis com as 
necessidades de qualquer aluno, particularmente dos que apresentam distúrbios 
de aprendizagem. 


As adaptações curriculares pressupõem uma ação coletiva propondo alternativas 
que atendam a diversas necessidades dos alunos na escola com imtuito de propiciar o 
progresso de todos em função de suas possibilidades e diferenças individuais. Essas 
adaptações resguardam o caráter de flexibilidade e dinamicidade que o currículo escolar 
deve ter. 


O processo de intervenção 


No contexto atual, as escolas para trabalhar com a diversidade humana terão que 
elaborar um projeto que contribua com o desenvolvimento global dos alunos. Essa tarefa 
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exige do professor conhecer as diferenças e dificuldades que apresentam os educandos, 
concomitantemente adequar o currículo à realidade. 
Mostra Rodrigues (p. 311) que: 


Se a “diferença” é comum a todos e assumimos a classe como heterogênea, é 
importante responder a essa heterogeneidade em termos de estratégias de 
ensino e aprendizagem. Por outro lado, sabemos que o processo de 
aprendizagem não é uma simples transmissão de informação, mas antes uma 
transição entre diferentes paradigmas de conhecimento. 


A sala de aula inclusiva requer que o professor organize a sua prática pedagógica 
utilizando várias estratégias de ensmo para satisfazer às necessidades dos alunos, 
acreditando no potencial mesmo daqueles que constituem desafios especiais, 
necessidades e estilos de aprendizagem diferentes. 

Para proporcionar uma educação de qualidade a todos os alunos e com uma 
proposta de ensino inclusivo, eficaz, Stanback e Stanback (2007, p. 81) advertem que 
para educar eficientemente precisa: 


O professor frequentemente necessitam fazer uma reavaliação das práticas de 
ensino com as quais se sentem mais à vontade, para determinar se estas são as 
melhores maneiras possíveis de promover a aprendizagem ativa de resultados 
educacionais desejados para todos os alunos da turma. 


Considerando as diferentes maneiras de imtervenções, para atingir uma 
aprendizagem diferenciada adaptando o ensmo às possibilidades, às modalidade e aos 
ritmos de cada um. É conveniente que para conhecer as necessidades e interesses do 
aprendiz, o professor precisa utilizar metodologias diversificadas, com utilização de 
estratégias de aprendizagem cooperativa. 

De acordo com Duk (2005, p.30), “para aprender de forma cooperativa não é 
suficiente organizar as atividades em grupo, mas de forma que todos os envolvidos 
compartilhem um objetivo comum”. 

Para que a educação inclusiva se concretize é preciso identificar e remover as 
barreiras existentes no ato de aprender, Essa ressalva pressupõe que a prática pedagógica 
torne mais dinâmica, acolhedora. 

Segundo Carvalho (2004, p. 32), a dinâmica da sala de aula “têm evidenciado o 
quanto as atividades em grupo favorecem o processo educacional e dinamizam relações 
de cooperação. O trabalho individualizado e individualizante vai cedendo vez para as 
tarefas cooperativas”. 

É essencial que o professor reforce seu plano didático com atividades que 
possam beneficiar a todos, favorecendo momentos para que possa intervir. Assim, 
convém elencar estratégias que contribuirão consideravelmente para o êxito da educação 
em meio a diversidade. 

Nesse sentido, o professor deve promover trabalho em grupo e atividades que 
possibilitem diferentes níveis de desempenhos dos alunos, favorecer oportunidades de 
participação e descobertas para construir o conhecimento, fortalecer o processo de 
cooperação no grupo e não esquecendo do importante apoio do todo da escola e a 
participação da família, da sociedade. 

Essa ação necessita de uma atuação multidisciplinar e de um trabalho 
colaborativo. Nessa perspectiva, verifica-se a necessidade de realizar intervenções 
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significativas, considerando as modalidades de apoio adequadas. Contudo, a intervenção 
que a escola deve oferecer aos alunos, diz respeito à elaboração de um programa 
educacional desafiador, que leve em conta o ritmo, o nível e os padrões de aprendizagem 
de cada aluno. 

Nesse sentido, adverte Passarelh (2004, p. 73) que: 


A prática interativa depende prioritariamente do professor, visto ser ele o 
responsável pela escolha do conteúdo, pela possível instauração do diálogo com 
seus alunos e, acima de tudo, é o professor quem pode motivá-los para a 
aprendizagem. 


Assim, cabe ao professor compreender o caminho da aprendizagem do aluno, 
para então elaborar atividades que possibilitem avançar o seu conhecimento, organizando 
situações de aprendizagem em que ocorra um diálogo entre o professor e o aprendiz. 

Indiscutivelmente, a escola existe em função do aluno, para tanto é necessário 
que se adapte a demanda existente nela. Na ocasião, o professor assume um importante 
papel de mediador entre o conteúdo e o conhecimento prévio do aluno (WEISZ, 2001). 

Sabe-se da importância da intervenção no processo ensino-aprendizagem. 
Porém os professores deparam-se com limitações na busca das respostas educativas que 
superem as dificuldades ao enfrentar turmas numerosas, recursos limitados e deficiência 
de apoio muitas vezes por parte da família e da escola. Nesse enfoque, para intervir com 
precisão, há de se fazer um trabalho de investigação e traçar estratégias em consonância 
com o diagnóstico da história de cada indivíduo. 
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